
 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

M
D

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

MAN
O RI

 

a   

UAL 
ISCO

    

DE A
O DE 

 

AVA
FRA

Aprovado 

ALIAÇ
AUDE

V

em reunião 

ÇÃO 
E 

Versão  11 m

da Comissão
de 7/Jun

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

maio 2016 
 

o Diretiva  
nho/2016 

 

1 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 

1

No  t
Comi
Técni
corre
propo
preve
bene
estab

Neste
atent
foi el
de  23
Dese
pelo 

 

2

O  pr
poten
proba
mesm

São o

1) A i

2) Co
sua o
prévi
recur
progr

3) Pro

4)  De
direçã

5) Ela
 
 

Assim
“Irreg
04/A

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

1. Enquadr

texto  do  Pr
ssão  Europe
ica,  está  pr
eção  de  ir
orcionadas, 
entiva, a rea
ficiários,  e 
belecimento 

e contexto o
ta a sua natu
aborado em
3  de  abril,  e
nvolvimento
Decreto‐Lei 

2. Âmbito 

esente  Man
nciadoras de
abilidade de
mas, identific

objetivos des

dentificação

om base na 
ocorrência (p
a de critério
rso  a  espe
ramação de a

oposta de m

efinição  e  id
ão do órgão 

aboração anu

m, para efeit
gularidade”, 
D&C/2015, d

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

ramento 

rograma  Op
eia  a  16  de 
evisto  o  de
rregularidade
tendo em co
lização de aç
ainda  a 

de procedim

 presente M
ureza e objet
m conformida
emitida  pelo
o e Coesão, l
n.º 137/201

e objetivos

nual  aplica‐s
e  risco de  fr
e ocorrência 
cando os res

ste instrume

o dos riscos d

identificação
por exemplo
os gerais e a
cialistas  ext
ações de for

edidas preve

dentificação 
dirigente m

ual de relató

tos da elabo
“Fraude”, 

de 23 de abr

 

a   

peracional  C
dezembro 
senvolvimen
es,  adotand
onta os risco
ções de form
adoção  de 

mentos intern

anual de Ava
tivos, como u
ade com as o
o  órgão  de  c
.P. ‐ Agência
4, de 12 de s

s 

se  ao  COMP
aude, define
do  risco be
petivos resp

nto: 

de fraude rel

o dos  riscos,
, mecanismo
bstratos, de
ternos,  nom
rmação adeq

entivas da oc

dos  vários
áximo; 

ório de avalia

oração deste
“Corrupção”
il de 2015 “E

    

Competitivid
de  2014, m
nto  de  açõe
do  nomead
os  identificad
mação para a

procedime
nos de natur

aliação do R
um instrume
orientações 
coordenação
a, IP.), de aco
setembro. 

PETE  2020, 
e as medida
em  como a m
ponsáveis. 

ativamente 

,  indicação d
os de contro
esignadamen
meação  de 
quada, etc.);

corrência de

responsáve

ação do risco

e Manual  for
”  e  “Infraçõ
Estratégia An

 

ade  e  Inte
mais  especific
es  que  asse
damente  m
dos, e um co
as equipas té
entos  intern
reza corretiv

isco de Fraud
ento essenci
estabelecida
o  técnica  do
ordo com o M

na  medida 
as preventiva
metodologia

a cada área 

das medidas
olo interno, s
nte na conce
júris  difer

 risco, quand

eis  envolvido

o de fraude.

ram  conside
ões  Conexa
ntifraude e A

rnacionaliza
camente  no
gurem  a  pr

medidas  ant
onjunto de m
écnicas e de 
nos  para  a
a.  

de do COMP
al de gestão 
as na Norma
o  Portugal  20
Modelo de G

em  que  ide
as e corretiv
de adoção 

de risco; 

  implementa
segregação d
ssão de ben
enciados  pa

do assim se j

os  na  gestão

rados os  seg
s”,  decorre

Avaliação do 

ção,  aprova
o  eixo  da  As
revenção,  d
tifraude  efi
medidas de 
divulgação j
análise  do 

PETE 2020 as
 do program
a n.º 04/AD&
020  (Agênci
Governação a

entifica  as  s
vas que min
e monitoriz

adas para p
de funções, 
nefícios públ
ara  cada  c

justifique; 

o  do Manua

guintes  conc
ntes  da  No
Risco de Fra

 

  

ado  pela 
ssistência 
eteção  e 
icazes  e 
natureza 
junto dos 
risco  e 

ssume‐se, 
ma, o qual 
&C/2015, 
a  para  o 
aprovado 

situações 
imizem a 
ação das 

revenir a 
definição 
icos e no 
concurso, 

al,  sob  a 

ceitos de 
orma  n.º 
ude”: 

2 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

O car
conce

 
A  Co
corru
 
 
 
 
 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

rácter  intenc
eito de “Frau

missão  tem
upção das Na

•Qualquer
ou omiss
orçament
pela dim
cobradas

Irregul

•Ato ou om

•à utiliza
incompl
fundos
orçamen

•à não co
que pro

•ao desv
concedid

Fraude

•A prática
recebime
para o pr

• Passiva
interpos
próprio
pratique
que caib
suscetív

• Ativa o
ou por i
para est
violação
exercício
financei

Corrup

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

cional  imput
ude” de “Irre

  vindo  a  ad
ações Unidas

r violação de
são de um a
to geral das C
minuição ou
s diretamente

aridade

missão intenc

ção ou apres
etos, que te
provenientes
ntos geridos

omunicação
duza o mesm

io desses fun
dos.

e

a de um qua
ento ou a pro
róprio ou para

a o facto de
sta pessoa, s
ou para ter

e ou se abste
bam nas suas
veis de lesar o

o facto de um
interposta pe
te ou para t
o dos devere
o das mesm
ros das Comu

pção

 

a   

tável ao age
egularidade”

dotar  a  defin
s: “o abuso d

uma disposi
gente econó
Comunidades
supressão d

e por conta d

cionais relativ

sentação de d
enha por efe
s do Orçame
pelas Comun

de uma infor
mo efeito;

ndos para fins

alquer ato o
omessa de u
a terceiro. A

um funcion
solicitar ou r
rceiros, ou a
enha de prat
s funções ou
os interesses

ma pessoa pro
essoa, uma v
terceiros, par
es do seu ca
as e que les
unidades Eur

    

nte que pra
”. 

nição  que  co
de poder em 

ição de direit
ómico que te
s ou orçamen
de receitas
as Comunida

vos:

declarações o
eito o receb
ento Geral d
nidades Europ

rmação em v

s diferentes d

ou a sua om
uma qualque
corrupção po

nário, intenci
receber vanta
aceitar a pro
ticar, em viol
u no exercício
financeiros d

ometer ou d
vantagem de
ra que pratiq
argo, atos q
sem ou seja
ropeias.

 

tica o ato o

onsta  do  pr
benefício pe

to comunitár
enha ou poss
ntos geridos p
proveniente

ades, quer po

ou de docum
imento ou a
das Comunid
peias ou por s

violação de u

daqueles par

missão, seja l
r compensaç
ode ser:

ionalmente,
agens de qu
omessa dess
lação dos de
o das mesma
das Comunida

ar intenciona
qualquer na
que ou se a
ue caibam n
m suscetívei

u a omissão

rograma  glob
essoal”. 

io que result
sa ter por ef
pelas Comun
es de recurs
r uma despes

entos falsos,
a retenção in
dades Europ
sua conta;

ma obrigaçã

a que foram

ícito ou ilícit
ção que não

de forma di
alquer natur
sas vantagen
veres do seu
as e que lese
ades Europeia

almente, de f
tureza a um
bstenha de
nas suas fun
s de lesar o

o é o que dis

bal  de  luta 

te de um ato
feito lesar o
nidades, quer
sos próprios
sa indevida.

, inexatos ou
ndevidos de
eias ou dos

o específica,

inicialmente

to, contra o
seja devida,

ireta ou por
reza, para si
ns, para que
u cargo, atos
em ou sejam
as;

forma direta
funcionário,
praticar, em
nções ou no
os interesses

 

  

 

stingue o 

 

contra  a 

3 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 
 

 
 
 

 
 

Tra

A

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

Crimes

fico de Influ

Peculato

Concussão

Suborno

Participaçã
Económica e

Negócio

Abuso de Po

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

s Conexo

Part
Eco
em 

Ab
P

cons
dent
de au
de fa

ências

em r
admi
ou a

é o a
diret
razão

o

é a
funci
dinhe
porta

pree
exerc
públi
cargo

ão 
em 

é o a
exerc

oder

 

a   

os

icipação 
onomica 
Negócio

buso de 
Poder

iste na prática
ro de uma emp
utoridade, para
avores ou pagam

razão do cargo
inistração públi
distrai do seu d

to de exigir pa
a ou indiretam
o dela, vantage

prática de pr
onário público
eiro ou quaisq
ar eticamente c

nche o crime
cício das suas
ico que lhe est
o com finalidad

ato ou efeito d
cício do poder,

    

Corrupçã

Tráfico de 
Influências

Suborno

ilegal de uma
presa ou entida
a obter favores
mento.

o, o colaborad
ica ou sob a gu
destino, em pro

ra si ou para o
mente, ainda qu
m indevida.

rometer, ofere
o ou profission
uer outros fav
com seus dever

de participação
funções públic
tá confiado, ab
de lucrativa para

de impor a von
sem considera

 

ão

Pec

Con

pessoa se apr
de, ou das suas
ou benefícios p

dor tem a pos
uarda desta (a q
oveito próprio o

utrem, dinheiro
ue fora da funç

ecer ou pagar
nal da iniciativa
vores para que
res profissionais

o económica e
cas, ao invés d
busa dos pode
a si ou para ter

ntade de um so
r as leis vigente

culato

cussão

roveitar da sua
s conexões com
para terceiros,

sse de coisa m
qualquer título
ou de outrem.

o ou vantagem
ção ou antes d

r a uma auto
a privada qual
a pessoa em
s.

em negócio o c
e atuar como
res conferidos
ceiro.

obre a de outr
es.

a posição privil
m pessoas em p
geralmente em

móvel pertence
o), e dela se ap

em razão da f
de assumi‐la, m

oridade, gover
lquer quantida
questão deixe

colaborador qu
zelador do int
pela titularida

ro, tendo por b

 

  

 

 

 

egiada
posição
m troca

ente à
ropria,

unção,
mas em

rnante,
ade de
de se

ue, no
eresse
ade do

base o

4 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 

3

A Aut
n.º 73
a CIC
sendo

 

A  Au
execu
Intern

Nesta
125.º
artigo

Desta

a)  Ela
parec

b) De
seleç
espec
basei
execu
eficiê
candi

c) As
causa

d) As
para 
serviç

e) Ve
as co

f)  Ve
corre
finalid
econó

g) Ve
tenha

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

3. Autorida

toridade de 
3‐B/2014, de
C Portugal 20
o coordenad

3.1. A

utoridade  de
ução  do  res
nacionalizaçã

a esteira fora
º do Regulam
os 26.º e 27.

as competên

aborar  a  reg
cer do órgão

efinir e, uma 
ão que gara
cíficos  dos 
iem  nos  pri
ução da ope
ência da utili
idaturas à lu

ssegurar  que
a e pode ser 

ssegurar que
cada operaç
ços a prestar

erificar se o b
ndições refe

erificar  se  a 
espondente 
dades  espec
ómica e fina

erificar se  fo
a início antes

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

ade de Ges

Gestão do C
e 16 de deze
020, a qual 
da pelo minis

Atribuições 

e  Gestão  do
spetivo  Pro
ão (POCI). 

am‐lhe atrib
mento (UE) n
º do Decreto

ncias destaca

gulamentaçã
o de coorden

vez aprovad
antam o  con
eixos  priorit
ncípios  gera
eração como
ização dos re
z de valores 

e  a  operação
atribuída à c

e é disponib
ção, que incl
r no âmbito d

beneficiário t
eridas na alín

operação  a
programa  o
cíficas  visad
nceira; 

i cumprida a
s da apresen

 

a   

stão do COM

COMPETE202
embro assum
é  composta 
stro responsá

 

o  COMPETE
grama  Ope

uídas compe
.º 1303/201
o‐Lei n.º 137/

am‐se as segu

o  específica
ação técnica

dos pela resp
ntributo das 
tários  releva
ais  previstos
o critério de 
ecursos fina
de referênc

o  selecionad
categoria de 

ilizado ao be
ui os requisi
da operação

tem capacida
nea anterior, 

a  selecionar 
operacional, 
das,  demons

a  legislação 
ntação do pe

    

MPETE 202

20, criada atr
me a naturez
 por um me
ável pela áre

E2020,  tem 
racional  Tem

etências, em
3, de 17 de d
/2014, de 12

uintes: 

a  e  submete
a; 

petiva comis
operações p
antes,  sejam
s  no  artigo
elegibilidad
nceiros púb
ia de mercad

da  correspon
intervenção

eneficiário u
tos específic
o, o plano de 

ade administ
antes de a o

tem  enqua
adequação 

stração  obje

aplicável à o
dido de fina

 

0 

ravés da Res
a de estrutu
embro do Go
ea do desenv

por  missão 
mático  do 

m conformida
dezembro, e
2 de setembr

‐la  a  aprova

são de acom
para a  realiz
m  transpare
3.º;  assegu
e  territorial,
licos, aferind
do. 

nde  ao  âmb
o; 

um documen
cos aplicávei
financiamen

trativa, finan
operação ser

adramento  n
técnica  par

etiva  da  sua

operação em
nciamento à

solução do C
ra de missão
overno de  c
volvimento re

a  gestão, 
Domínio  da

ade com o es
que se enco
ro. 

ação da CIC 

mpanhament
zação dos ob
ntes  e  não 
urem  a  prev
, quando ap
do a razoabi

ito  do  fundo

nto  sobre as
s aos produt
nto e o prazo

nceira e oper
r aprovada, q

nas  elegibilid
ra  prossecuç
a  viabilidade

m causa, sem
 autoridade 

onselho de M
o e responde
cada área m
egional.  

acompanha
a  Competitiv

stabelecido 
ontram regu

Portugal 20

o, aplicar cri
bjetivos e  re
discriminat

valência  do 
plicável e gar
ilidade finan

o  ou  dos  fu

s condições 
tos a fornece
o de execuçã

racional para
quando aplic

dades  espec
ção  dos  ob
e  e  sustent

mpre que a o
de gestão; 

 

  

Ministros 
e perante 
inisterial, 

mento  e 
vidade  e 

no artigo 
ladas nos  

020,  após 

itérios de 
esultados 
órios,  se 
local  de 
rantam a 
ceira das 

ndos  em 

de apoio 
er ou aos 
ão; 

a cumprir 
cável; 

cíficas  do 
jetivos  e 
abilidade 

operação 

5 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

h) Ga
opera
confo
Europ
ativid

i) Det

 

No qu

a) Ve
defin
como
cond

b) Ga
em  c
todas
aceite

c) Ad

d) Est
conse
Parla
uma 
prazo

e) Ela
n.º 5 
Conse

f) Ass
funci
a ado

 

Ao ní

a) Pre
para 
opera
indica

b) Ela
os  re
1303/

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

arantir que a
ação que  te
ormidade co
peu e do Con
dade produti

terminar a ca

ue se refere 

erificar a real
idos quando
o  a  sua  conf
ições de apo

arantir que o
custos  elegív
s  as  transaç
e; 

otar medida

tabelecer pr
ervados  em
mento Euro
pista de aud
os mais alarg

aborar a dec
 do artigo 5
elho, de 25 d

segurar a cr
onamento d
oção das med

ível da gestã

esidir à respe
o exercício d
acional  na  r
adores e obj

aborar e, apó
elatórios  de 
/2013, do Pa

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

s operações
nha  sido ou
m o disposto
nselho, de 17
iva fora da á

ategoria de i

à gestão fina

lização efetiv
o da  aprova
formidade  c
oio da operaç

os beneficiár
veis  efetivam
ções  relacion

as antifraude

rocedimento
m  conformid
peu e do Co
ditoria adeq
gados; 

laração de g
9.º do Regu
de outubro d

iação e a de
e um sistem
didas correti

o do program

etiva comissã
das suas com
realização  d
etivos interm

ós aprovação
execução  a

arlamento Eu

 

a   

selecionada
u devesse  te
o no artigo 7
7 de dezemb
rea do progr

ntervenção 

anceira e ao 

va dos produ
ção e o pag
com  a  legisl
ção; 

rios envolvid
mente  suport
nadas  com 

e eficazes e p

os para que t
ade  com  o
onselho, de 
uada, ou com

gestão e a sín
ulamento  (UE
de 2012; 

escrição de u
ma de control
vas oportun

ma operacio

ão de acomp
mpetências, 
os  seus  obj
médios; 

o da comissã
anuais  e  fin
uropeu e do 

    

as não inclue
er  sido objet
71.º do Regu
bro de 2013,
rama; 

a que são at

controlo do

utos e serviç
gamento da 
ação  aplicáv

dos na execu
tados  utiliza
a  operação 

proporcionad

todos os doc
o  disposto 
17 de dezem
m disposiçõe

ntese anual d
E, Euratom) 

um sistema 
lo interno qu
nas e adequa

nal: 

panhamento
em especial
jetivos,  os  d

ão de acomp
ais  referido
Conselho, d

 

em atividade
to de um pr
ulamento (U
, na sequênc

ribuídas as d

 programa o

ços cofinanc
despesa de
vel,  com  o  p

ução das op
am  um  siste
ou  a  codifi

das, tendo em

cumentos de
no  Regulam
mbro de 201
es  legais nac

dos relatório
n.º 966/201

de gestão, b
ue previna e 
das. 

o, fornecendo
, os dados s
dados  financ

panhamento,
s  no  artigo 
e 17 de deze

s que tenham
rocedimento
E) n.º 1303/2
ia de uma de

despesas da o

peracional: 

iados, a obte
clarada pelo
programa  op

erações reem
ma  contabil
icação  conta

m conta os ri

e despesa e 
mento  (UE) 
13, nomeada
cionais, quan

os referidos n
12, do Parlam

bem como g
detete irreg

o ‐lhe as info
obre os prog
ceiros  e  os 

 apresentar 
50.º  do  Re

embro de 20

m feito parte
o de  recuper
2013, do Pa
eslocalização

operação. 

enção dos re
os beneficiár
peracional  e

mbolsadas c
lístico  separ
abilística  fisc

iscos identifi

das auditori
n.º  1303/2

amente para
ndo estas  im

nas alíneas a
mento Euro

garantir a cri
gularidades e

ormações ne
gressos do p
dados  relat

à Comissão 
egulamento 
013; 

 

  

e de uma 
ração  em 
rlamento 
o de uma 

esultados 
rios, bem 
e  com  as 

com base 
ado para 
calmente 

icados; 

ias sejam 
2013,  do 
a garantir 
mponham 

a) e b) do 
peu e do 

iação e o 
e permita 

ecessárias 
programa 
tivos  aos 

Europeia 
(UE)  n.º 

6 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

c) Dis
respe

d)  Cr
neces
audit

e) Ga
sistem
aplicá

 

A  AG
comp
orgân
com o

 

 

A  Co
COM

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

sponibilizar a
etivamente, 

riar  um  siste
ssários  para
toria, incluind

arantir que o
ma  a  que  s
ável, desagre

3.2.  O

G  do  COMP
posto  (i) pela
nicas, design
o seguinte o

omissão  Dire
PETE 2020 e

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

aos organism
exercerem a

ema  de  regi
a  os  exercíc
do, se for ca

os dados refe
e  refere  a m
egados por s

Organigram

PETE  2020  p
a Comissão 
nadamente (a
rganograma

etiva  é  com
e orientar e g

 

a   

mos interméd
as suas comp

isto  e  arquiv
cios  de  mon
so disso, os d

eridos na alín
mesma  alíne
exo. 

ma e Identif

possui  um  m
Diretiva e  (i
a) unidades 
: 

posta  por  u
gerir as ativid

    

dios e aos be
petências e re

vo  eletrónic
nitorização, 
dados sobre

nea anterior
ea,  e  que  o

ficação dos

modelo  orga
ii) um Secre
de gestão d

um  Presiden
dades do Sec

 

eneficiários 
ealizarem as

co  dos  dado
avaliação,  g
 os participa

r são recolhid
os  dados  so

s Responsáv

anizacional 
etariado Técn
e eixos e (b)

nte,  e  dois 
cretariado Té

as informaçõ
s operações; 

s  de  cada  o
gestão  finan
ntes individu

dos, introduz
bre  os  indic

veis 

flexível  e  p
nico  com do
) unidades d

Vogais,  com
écnico do CO

ões pertinen

operação,  qu
nceira,  verif
uais nas ope

zidos e regis
cadores  são,

pouco  hierar
ois  tipos de 
e suporte, d

mpetindo‐lhe
OMPETE 2020

 

  

ntes para, 

ue  sejam 
ficação  e 
rações; 

stados no 
,  quando 

rquizado, 
unidades 
de acordo 

e  gerir  o 
0. 

7 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

O Sec
unida

As  un
apres
apoio

Unida
Inves
Tipolo

Unida
Incen
Quali
Quali

Unida
às Em

Unida

Unida
Apoio

Unida

 

As 6 
Inform
Apoio

 

4

Consi
atribu
garan

a

b

c

Para 
medi
para 

Salien



o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

cretariado T
ades de gestã

nidades  de 
sentam,  em 
o neles previ

ade  de  Ges
stigação  Cien
ogia de Inve

ade  de  Ges
ntivos às Emp
ificação  e  In
ificação e Int

ade de Gest
mpresas – Aç

ade de Gestã

ade de Gest
o à Moderniz

ade de Gestã

unidades de
mação; Repu
o Administra

4. Instrume

idera‐se imp
uições no âm
ntir que os se

a) Descrição

b) Manual d

) Orientaçõ

além  desta 
das prevent
uma política

nta‐se, pela s

 Carta de 

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

écnico do CO
ão de eixos e

gestão  de  e
alguns  caso
stos, sendo o

stão  do  Eix
ntifica  e  Tec
stimento Inv

stão  do  Eix
presas – Tipo
nternacionali
ternacionaliz

ão do Eixo I
ções de form

ão do Eixo IV

tão do Eixo 
zação e Capa

ão do Eixo V

e  suporte  sã
utação Corpo
ativo e Finan

entos de m

portante salie
mbito do Po
eus procedim

o do Sistema

de Procedime

ões Técnicas

exigência, 
ivas de risco
a de prevenç

sua relevânc

Missão; 

 

a   

OMPETE 202
e 6 unidades

eixos  embor
os,  uma  cor
o âmbito de 

o  I  –  Inves
cnológica)  e 
vestigação e 

xo  II  –  Ino
ologia de Inv
zação das  P
zação das PM

II – Sustenta
ação) e Siste

V – Transpor

V – Capacit
acitação da A

VI – Assistênc

ão: Apoio  Ju
orativa e Co
ceiro. 

mitigação do

entar que a A
ortugal 2020
mentos inter

 de Gestão e

entos; 

. 

a  Autoridad
o de fraude, u
ão e sensibil

cia as seguint

    

20 encontra‐
s de suporte.

ra  associada
rrespondênc
atuação de 

stigação  Cie
I&D  Empres
Desenvolvim

ovação  Emp
vestimento In
PME  (Sistem
ME) e Instrum

abilidade e Q
ema de Apoi

rtes e Redes 

ação  Institu
Administraçã

cia Técnica.

rídico e Con
municação; 

os riscos de

Autoridade d
0 é, por  via 
rnos se encon

e Controlo;

de  de  Gestão
um conjunto
lização dos p

tes medidas 

 

‐se estrutura
. 

as  aos  Eixos 
cia  direta  à 
cada uma da

ntifica  e  Te
sarial  (Sistem
mento Tecno

resarial  e  E
novação Emp
a de  Incent
mentos Finan

Qualidade do
o a Ações Co

de Infraestr

cional da Ad
ão Pública);

ntencioso; A
Planeament

e fraude 

de Gestão do
da  regulame
ntram objeti

o  do  COMP
o de instrum
potenciais ris

e/ou instrum

ado em 12 u

da  estrutur
totalidade  d
as unidades d

ecnológica  (S
ma  de  Incen
ológico); 

Empreended
presarial e E
ivos  às  Emp
nceiros; 

o Emprego (S
oletivas; 

uturas; 

dministração

uditoria e Co
o, Avaliação

o COMPETE 
entação  com
vados em: 

ETE  2020  ta
entos essen
scos de fraud

mentos: 

unidades org

ra  do  progr
dos  instrum
de gestão a s

Sistema  de 
ntivos  às  Em

dorismo  (Sis
mpreendedo
presas  –  Tipo

Sistema de In

o Pública  (Sis

ontrolo; Sist
o e Monitoriz

2020 atenta
munitária, ob

ambém  adot
ciais que co
de. 

 

  

gânicas, 6 

ama  não 
entos  de 
seguinte: 

Apoio  à 
mpresas  – 

tema  de 
orismo) e 
ologia de 

ncentivos 

stema de 

temas de 
zação e o 

as as suas 
brigado a 

ta,  como 
ntribuem 

8 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 













Acres
perio
Tribu

Todo
dispõ
fraud

 

5

Deco
docu
ident
vulne

 

No qu
direta
AG, d

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

 Código d
aceitação

 Declaraçã

 Segregaç

 Ações de

 Atividade

 Sistema 
programa

sce ainda qu
odicidade anu
unal de Conta

 este enqua
õe de meios 
de garantindo

5. Atividad
infraçõe

rrente  das 
mento de o
tificados fora
erabilidade à

ue respeita à
amente pela
dado que dep

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

e  Ética  e Co
o expressa atr

ão de conflit

ão de funçõe

 formação e 

e de controlo

de  Informa
a. 

e o program
ual, executad
as, a Comissã

adramento p
adequados 
o ao program

des com m
es conexas 

atribuições 
rientação da
am estrutura
à incidência d

à área de ris
a AG, consta
pende admin

Se
Can

 

a   

onduta pera
ravés de uma

os de interes

es, cfr. previs

sensibilizaçã

o interno; 

ção  que  su

a é sujeito a
das por entid
ão Europeia,

permite  cons
a uma gestã
ma um nível 

aior vulne
  

da  Autorida
a CE constan
ados em torn
de risco de fr

sco associada
nte do docu
nistrativa e fi

leção das 
ndidaturas

V

    

nte o qual  t

a declaração i

sse, anexo a

sto na Descr

ão; 

ustenta  todo

a frequentes 
dades como 
, o Tribunal d

siderar que 
ão preventiv
tolerável de

erabilidade 

ade  de  Gest
nte da Norm
no de três p
raude, design

a aos proced
umento de o
inanceirame

s

Validação
despesas
pagamen

 

odos os  cola

individualizad

o Código de 

rição do Siste

o  o  trabalh

ações de co
a ADCoesão
de Contas Eu

a Autoridad
va e atempa
exposição a

 à incidênc

tão  do  COM
ma n.º 4/AD&
processos ch
nadamente:

dimentos de 
orientação, r
ente do IAPM

Execu
verificaç
opera

o de 
s e  
tos

aboradores  tê

da; 

Ética e Cond

ema de Gestã

ho  desenvol

ntrolo extern
o, a Inspeção
uropeu e o O

de de Gestão
damente de
o risco. 

cia de risc

MPETE  2020,
&C/2015 de 
ave que se c

contratação
refere‐se não
MEI. 

ção e 
ção das 
ações

êm de decla

duta; 

ão e Control

lvido  no  âm

no, muitas d
o‐Geral de Fin
OLAF. 

o do COMPE
e potenciais 

co de corru

,  e  em  linh
23 de abril, 
consideram 

 

o pública adj
o ter aplicab

 

  

rar  a  sua 

lo; 

mbito  do 

delas com 
nanças, o 

ETE 2020 
riscos de 

upção e 

a  com  o 
os riscos 
de maior 

judicados 
bilidade à 

9 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

No ca
“Guid
and 
trans
conju

 

 

Para 
COM
integ
de um

 

6

Como
Autor
dispo
segui

 

Se

•Con
col
res
aná

•Fal
pre
can

•Du

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

ampo das at
dance for Me
proportiona
spôs  para  um
unto de situa

além  deste
PETE 2020, 
rar novas sit
ma avaliação

6. Metodol

o  forma  de 
ridade de G
onibilizada pe
intes etapas 

eleção e an
candidat

nflito de Inter
aboradores c
sponsabilidad
álise de candi

sas declaraçõ
estadas pelos 
ndidatos

plo Financiam

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

tividades esp
ember State
ate  anti‐frau
ma  ferrame
ações de risc

e  conjunto 
em  sede de
tuações de r
o de risco de 

logia de ava

avaliar  a  in
estão do CO
ela CE, e con
metodológic

álise de 
uras

resses dos 
com 
e pela 
idaturas

ões 

mento

 

a   

pecíficas  ide
s and Progra
ud  measure
nta  de  aval
o pré‐definid

de  situaçõe
e autoavaliaç
risco que ven
fraude. 

aliação dos

ncidência  e 
OMPETE 202
nstante da No
cas: 

Execuç

•Riscos d
adjudic
benefic
•Conflito
declarad
ilegais

•Manipu
concurs

•Concert

•Preços (

•Manipu
faturaçã

•Trabalho
fornecid

•Alteraçõ

•Riscos c
dos ben
fornece
•Falsifica
atividad
recursos

•Falsifica

•Custos c
incorret

    

entificadas, a
amme Autho
s”  ‐  EGESIF
liação  de  ris
das que deve

es  de  risco 
ção e monit
nham a ser 

s riscos de 

a  probabilid
20  recorre à 
orma n.º 4/A

ção e verific
operaçõe

dos contratos
cados e gerido
ciários:
os de interesses n
dos, subornos e c

lação de procedi
sais

tação de proposta

(orçamentos) ina

lação dos orçame
ão

os, bens /serviço
dos ou substituid

ões contratuais

com custos de
neficiários ou
edores:
ação das qualifica
des desenvolvidas
s humanos

ação de custos co

com pessoal afet
tamente a projeto

 

a Comissão E
orities on fra
FJ4‐0021‐00,
sco  de  frau
em ser alvo d

pré‐definida
torização da 
identificados

fraude  

dade  de  oc
ferramenta 
AD&C/2015 

cação das 
es

s públicos 
os por 

não 
comissões 

mentos 

a

dequados

entos e da 

s não 
os

e pessoal 
 de 

ações ou das 
s pelos 

om pessoal:

os 
os específicos.

Europeia, at
aud risk asse
  de  16/06/
de,  disponib
de avaliação 

as,  a  Autori
avaliação d
s e que se ju

orrência  de 
de avaliaçã
de 23 de abr

Valida
e p

•Process
de gest
desade

•Process
despes
desade

•Duplo f

•Conflito
Autorid

ravés do do
essment and 
/2014,  iden
bilizada  aos 
pela AG, a s

idade  de  Ge
de  risco, pod
ustifiquem se

riscos  de  f
o de  risco d
ril, a qual ass

ação de des
pagamento

so de verifica
tão Incomplet
equado

so de validaçã
sa incompleto
equado

financiament

o de interesse
dade de Gestã

 

  

ocumento 
effective 
tificou  e 
EM,  um 
aber: 

 

estão  do 
derá vir a 
er objeto 

fraude,  a 
de  fraude 
senta nas 

spesa 
os

ções 
to ou 

ão de 
o ou 

o

es na 
ão

10 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 

Assim
riscos
ident
contr

O det

A  fer
Autor

Todo
neces

 

7

A ava
segui

 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

m, partindo d
s de fraude, 
tificada  no 
rolo associad

talhe de cad

rramenta  de
ridade de Ge

  o  processo
ssário, uma r

7. Equipa d

aliação do  ri
intes unidad

Un

Definiç

Ava

Avaliaçã

Avaliação

Quantifi

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

dos riscos ide
através da 
ponto  6.  do
dos a cada um

a etapa da m

e  autoavaliaç
estão do COM

o  de  avaliaç
revisão das c

de avaliaçã

isco de  frau
es orgânicas

Un

nidade de ge

ção do RISC

aliação do e

ão do RISCO
eficácia

o da eficácia

cação da pr

 

a   

entificados e
ferramenta 
o  presente 
ma das ativid

metodologia 

ção  de  risco
MPETE 2020

ção  é  devid
conclusões o

ão 

de é efetua
s: 

nidades Orgâ

estão de eixo

CO ALVO ou
con

efeito dos co

O RESIDUAL
a ou seja a 

a dos contro
d

robabilidad
fraud

    

em cada um
em causa, a
Manual,  pr
dades de risc

enunciada c

o  que  irá  su
 integra o An

damente  do
obtidas. 

da por uma

ânicas 

os  

E
E
E

 seja do nív
nsidera tole

ontrolos pla

L após o efe
situação ta

olos atualm
o RISCO BR

de e do imp
de  (RISCO 

 

a das ativida
a equipa resp
rocede  à  ide
co.  

onsta do An

uportar  a  ap
nexo II deste

ocumentado,

a equipa  inte

Nº d

Eixo I 
Eixo II 
ixo III 
ixo IV 

vel  que a A
erável

aneados no

eito dos con
al como é at

mente imple
RUTO

pacto de um
BRUTO)

ades suscetív
ponsável pel
entificação 

exo I do pres

plicação  dest
 Manual. 

  o  que  per

egrada pelos

de Represent
 

5 
1 
1 
1 
1 

Autoridade d

o RISCO RES

ntrolos atua
tualmente

ementados 

m determina

veis de comp
la avaliação 
dos  mecani

sente Manua

ta metodolo

rmitirá,  sem

s  representa

tantes 

de Gestão 

SIDUAL

ais e da sua

na mitigaçã

ado risco de

 

  

 

portarem 
do risco, 
smos  de 

al. 

ogia  pela 

mpre  que 

antes das 

 

ão 

e 

11 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

A  ide
devid
realiz

 

8

O pre
de  um
semp
efetu
relató
Comi

Das 
neces

Ocorr
do CO

Semp
concr
respo

Cabe 
elabo
avalia

 

9

O Ma
cultu
colab

Salien
legisl
efetu

 

 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

Un

entificação  n
damente apr
zar no âmbito

8. Avaliaçã

esente Manu
ma  avaliação
pre que ocor
uada  no  lim
ório com as 
ssão Diretiva

conclusões 
ssidade, ou n

rendo a revi
OMPETE 202

pre  que,  da 
retização  de
onsável pela 

 à unidade d
orar  o  relató
ação, bem co

9. Divulgaç

anual  é  divu
ra de transp
boradores, co

nte‐se a que
ação e outro
uadas e os re

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

nidade de su

Planeamen

nominativa 
rovada pela C
o do present

ão e Monito

ual, bem com
o,  a  realizar
rram alteraç
mite  até  6  m
conclusões 
a do COMPE

obtidas  de
não, da revis

são, o Manu
20 e posterio

avaliação  e
e medidas  a
execução ef

de Auditoria 
ório  de  ava
omo monito

ção do Man

ulgado  no  si
parência adm
ontribuindo, 

e será criada 
os document
elatórios que

 

a   

uporte 
Aud

Apoio Jurídi
nto Avaliação

TOTAL 

dos  represe
Comissão Dir
te Manual. 

orização 

mo a execuçã
r  no  final  de
ões significa
meses  após 
obtidas, o q
TE 2020. 

estaca‐se  a 
são do  Manu

ual atualizado
ormente divu

efetuada,  re
ntifraude  ef
fetiva desse p

e Controlo d
aliação,  o  qu
rizar a imple

ual e Relat

te  do  COMP
ministrativa, d
assim, para

uma área na
tos sobre est
vierem a se

    

Eixo V

ditoria e Con
ico e Conten
o e Monitoriz

entantes  de 
retiva do CO

ão das medi
e  cada  ano 
ativas ao sist
  a  Designaç
qual é objeto

obrigatorie
ual de Avalia

o é então re
ulgado nos te

esulte  a  imp
ficazes  e  pro
plano e à de

desencadear
ual  é  subsc
ementação d

tório de Av

PETE  2020  e
de comprom
fortalecer a 

a Intranet em
te tema, as 
r produzidos

 

V e VI 

ntrolo 
cioso 
zação 

cada  uma 
OMPETE 2020

idas prevent
civil  durante
tema de gest
ção,  elabora
o de adequa

edade  de  c
ção do Risco

metido para
ermos definid

plementação
oporcionadas
finição do pr

r o processo
crito  por  tod
os planos de

valiação 

e  na  Intrane
misso e de re
credibilidad

m que serão 
ações de sen
s. 

1 
3 
1 
1 
1 
8 

das  unidad
0 para cada u

tivas de risco
e  o  período 
tão e contro
ando‐se  sub
ada supervis

constar  a  a
o de Fraude. 

a aprovação 
dos no ponto

o  de  um  pla
s,  procede‐s
razo da sua i

o de avaliaçã
dos  os  mem
e ação dos co

et  fomentand
sponsabiliza
e e reputaçã

divulgados o
nsibilização/f

es  constará
uma das ava

o propostas,
de  program

olo, sendo a 
bsequentem
são e aprova

apreciação 

da Comissão
o 10. 

ano  de  ação
se  à  identific
implementaç

o de risco d
mbros  da  eq
ontrolos adic

do  deste mo
ação de todo
ão deste PO.

o Manual, a 
/formação pr

 

  

  de  lista 
aliações a 

é objeto 
mação  ou 
primeira 
ente  um 
ação pela 

sobre  a 

o Diretiva 

o  para  a 
cação  do 
ção. 

e fraude, 
quipa  de 
cionais.  

odo  uma 
os os seus 
 

principal 
revistas e 

12 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

1

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

10. Anexos 

 

ANEXO I ‐

ANEXO II 

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

‐ Etapas da m

‐ Ferrament

 

a   

metodologia 

ta de Autoav

    

 de avaliação

valiação de R

 

o do risco de

Risco de Frau

e fraude 

de 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

 

a   

Et

    

apas da me

 

etodologia dde avaliação
A

o do risco d

 

  

 

ANEXO I 
e fraude 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

14 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

Nível
previ
 
 

Im

Prob

Clas

 
 

1ª 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

 de  risco ex
stos. 

Designação 
Coluna 

mpacto do Ris
(Bruto) 

 

abilidade do 
(Bruto) 

 

sificação Tota
Risco (Bruto)

 

ETAPA ‐ R

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

istente ante

 

co 

A pa
valor
tives

1

2

3

4

Risco 

A  pa
selec
na  p
prog

1

2

3

4

al do 
) 

Este 
Impa
pont

1 ‐ 

4 ‐ 

8 ‐ 1

RISCO BRU

 

a   

Etapa

es de se  ter 

rtir do menu d
ração de 1 a 4
sse ocorrido, d

Class

Impacto

Impacto

Grande
a nature
particul
envolve

Inquérit
dos inte

artir  do  menu
cionar a uma 
probabilidade
ramação, de a

Quase n

Rarame

Ocorrer

Ocorrer

campo  é  au
acto e Probab
tuação: 

3  Toleráv

6  Significa

16  Crítico (

UTO

    

as da meto

em conta o 

de seleção, a 
4, de acordo c
de acordo com

sificação

o limitado 

o reduzido 

e impacto, ex.
eza da fraude
larmente grav
e vários benef

to formal por
eressados 

u  de  seleção
pontuação de
e  do  risco  o
acordo com o

C

nunca ocorrer

ente ocorrerá

rá algumas ve

rá com frequê

tomaticamen
ilidade do Ris

vel (Verde)

ante (Laranja)

(Vermelho)

 

odologia de

efeito de q

Orientações
 

equipa de ava
om a consequ
m os seguintes

Tra
ou

Co
op

quando 
e é 
ve ou 
ficiários 

Co
op
co

parte  Ob
co

o,  a  equipa  d
e 1 a 4 da pro
ocorrer  no 
os seguintes cr

Classificação

rá

ezes

ência

nte  calculado 
co. É classifica

Pontuação

)

 avaliação 

uaisquer con

aliação deverá
uência que o r
s critérios: 

Por ob

abalhos adicio
utros processo

oncretização d
peracional adia

oncretização d
peracionais po
mprometida o

bjetivos estrat
mprometidos

de  avaliação 
obabilidade d
período  dos 
ritérios: 

a  partir  das 
ado de acordo

 do risco de

ntrolos efetu

á selecionar u
risco teria cas

bjetivos 

onais atrasam
os 

do objetivo 
ado 

dos objetivos 
ode estar 
ou adiada 

tégicos 
s 

do  risco  dev
do risco, base
  sete  anos 

informações 
o com a segui

 

  

e fraude  

 

uados ou 

uma 
o 

m 

verá
ada 
de 

de
nte 

15 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

Na  f
obsta
ident

Pode
relev
quan
atuai
Gestã
 
 

Ref. d
 

Descr
 

Qual a
a exec
 

Existe
deste
 

O con
 

Qual o
relativ
contro
 

Resul
comb
consid

2ª 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

ferramenta 
ante podem 
tificados. 

rá acontece
ante  para  o
to  as  neces
s  controlos 
ão e Controlo

Desi
Co

do Controlo 

rição do Contr

a fonte de inf
cução deste c

e evidência da
e controlo? 

ntrolo é regula

o nível de con
vamente à ef
olo? 

tado do efeit
binados no im
derando os ní

ETAPA ‐ C

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

de  autoava
ainda ser ad

r que um co
outros  riscos
sárias.  Em  p
que  são  de
o e manuais 

gnação  
oluna 

rolo

formação que
controlo? 

a operacional

armente testa

nfiança 
ficácia deste 

o de controlo
pacto de risco
íveis de confi
 

CONTROLO

 

a   

liação  enco
duzidos outr

ntrolo atualm
s  ‐  em  tais 
particular,  o
escritos  e/ou
de procedim

Um
se
co
Es
ris

Es
ris

e prevê 
De
en
de
Co

ização  A 
de
en

ado? 

A 
de
op
ta
ou

Co
av
re
ide
é
co

os 
o, 
ança 

A 
de
ac
ex
im
co
 

OS ATUAIS

    

ontra‐se  pré
ros que se c

mente atribu
casos,  os  c
  exercício  p
u  listados,  p
mentos. 

ma  única  r
equencialment
om SC 1.1, Con
ste  campo  ap
scos identifica

ste  campo  ap
scos identifica

everá  ser  ide
ncontra  previ
eterminada  p
ontrolo ou Ma

partir  do me
everá selecion
ncontra docum

partir  do me
everá  selecio
peracionalizaç
refa poderá s
u externa, ou 

om base nas r
valiação  de  r
elativamente 
entificados (a
clara ou não 
ontrolo não é 

partir  do me
everá indicar 
credita  que  o
xistentes.  Os
mpacto  dessa 
ontrolo intern

S DE MITIG

 

é‐definido  u
onsiderem a

uído a um ris
ontrolos  po
pode  ser  fac
por  exemplo

Or

referência  d
te  atribuídos 
ntrolos do risc
enas necessit
ados. 

enas necessit
ados. 

entificado  a 
ista  a  execuç
página  da  De
anual de Proce

enu  de  seleçã
nar “sim” ou 
mentada. 

enu  de  seleçã
onar  “sim” 
ção do contro
ser avaliada p
por qualquer

espostas às d
iscos  deverá 
à  eficácia  do
lta, media ou
é  testável, o
evidente, entã

enu  de  seleçã
uma pontuaçã
o  impacto  do

controlos  q
fraude  se  de
o funciona. 

GAÇÃO D

m  conjunto
adequados p

sco particula
dem  ser  rep
ilitado  fazen
,  na  Descriç

rientações 
 

e  controlo. 
a  cada  risco

co IR2 começa
ta de  ser pre

ta de  ser pre

fonte  de  in
ção  do  contr
escrição  do 
edimentos, et

ão  a  equipa 
“não” se a ev

ão,  a  equipa 
ou  “não”  p

olo é  testada 
por uma equi
outro mecani

uas anteriore
indicar  qual

o  controlo  na
 baixa). Se a e
 nível de con
ão claramente

ão,  a  equipa 
ão de ‐1 a ‐4,
  risco  foi  red
que  detetam
emonstrarem

O RISCO

o  de  contro
para mitigar 

ar, também p
petidos  tant
ndo  uma  lig
ção  dos  Sist

Os  númer
o,  exemplo  SR
a com IC 2.1. 
eenchido para

eenchido para

nformação  em
rolo,  por  exe
Sistema  de 
tc. 

de  avaliação
vidência do c

de  avaliação
para  confirm
com  regulari
pa de audito
ismo de moni

es questões, a
l  o  nível  de 
a  mitigação 
eficácia do co
nfiança  será b
e, não será te

de  avaliação
, valorando o 
duzido  pelos 
m  fraudes  re
m  que  o meca

 

  

 

olos,  não 
os riscos 

possa ser 
tas  vezes 
ação  aos 
temas  de 

os  foram
R1  começa 

a os novos 

a os novos 

m  que  se 
emplo  em 
Gestão  e 

  de  riscos 
ontrolo se 

o  de  riscos 
mar  se  a 
dade. Esta 
ria  interna 
torização. 

equipa de
confiança 
dos  riscos 
ntrolo não 
baixo. Se o 
estável. 

o  de  riscos 
quanto se 
controlos 

eduzem  o 
anismo  de 

16 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

Resul
comb
tendo

 

Nível
eficác
 
 

Im

Prob

Pon
R

3ª 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

Desi
Co

tado do efeit
binados na pro
o em conta os

 de risco apó
cia i.e. a situ

Designação 
Coluna 

mpacto do Ris
(Residual) 

 

abilidade do 
(Residual) 

 

ntuação Total
Risco (Residua

 

ETAPA ‐ R

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

gnação  
oluna 

o dos control
obabilidade d
s níveis de con
 

ós ter em con
ação tal com

 

co 

Esta 
comb
resu
a con

1

2

3

4

Risco 

Esta 
comb
O  re
conf

1

2

3

4

l do 
al) 

Esta 
do R
inter

1 ‐ 

RISCO RES

 

a   

os 
de riscos, 
nfiança 

A 
de
ac
re
fra
fo

nsideração o
mo é atualme

célula  é  auto
binado  dos  c
ltado deve se
nfirmar se a av

Class

Impacto

Impacto

Grande
a nature
particul
envolve

Inquérit
dos inte

célula  é  auto
binado dos co
esultado  deve
irmar a razoab

Quase n

Rarame

Ocorrer

Ocorrer

célula é auto
isco e da Prob
rvalos: 

3  Toleráv

IDUAL

    

partir  do me
everá indicar 
credita  que  a
eduzida  pelos
audes  reduzi
rma indireta a

o efeito da re
ente. 

omaticament
controlos  que
r revisto tend
valiação se m

sificação

o limitado 

o reduzido 

e impacto, ex.
eza da fraude
larmente grav
e vários benef

to formal por
eressados 

omaticament
ontrolos que m
e  ser  revisto
bilidade da av

C

nunca ocorrer

ente ocorrerá

rá algumas ve

rá com frequê

omaticamente
babilidade. Se

vel (Verde)

 

Or

enu  de  seleçã
uma pontuaç
  probabilidad
controlos  ex
ndo  o  impac
a probabilidad

ealização de 

Orientações
 

e  calculada  a
e  mitigam  o 
do em conta o
antém razoáv

Tra
ou

Co
op

quando 
e é 
ve ou 
ficiários 

Co
op
co

parte  Ob
co

e  calculada  a
mitigam a Pro
o  com  base 
valiação: 

Classificação

rá

ezes

ência

e calculada at
erá classificad

Pontuação

rientações 
 

ão,  a  equipa 
ão de ‐1 a ‐4,
de  de  ocorrên
xistentes. Os  c
cto  da  fraude
de de ocorrên

qualquer co

através  da  de
Impacto  do 

os seguintes cr
vel: 

Por ob

abalhos adicio
utros processo

oncretização d
peracional adia

oncretização d
peracionais po
mprometida o

bjetivos estrat
mprometidos

através  da  de
babilidade do
nos  seguinte

ravés dos val
a de acordo c

de  avaliação
, indicando o 
ncia  do  risco
controlos  que
e  apenas  re
ncia de fraude

ntrolo e a su

edução  do  efe
Risco  Bruto

ritérios de for

bjetivos 

onais atrasam
os 

do objetivo 
ado 

dos objetivos 
ode estar 
ou adiada 

tégicos 
s 

edução  do  efe
o Risco Bruto. 
es  critérios  p

ores do  Impa
com os seguin

 

  

o  de  riscos 
quanto se 

o  terá  sido 
e  detetam 
duzem  de 
es. 

 
ua 

eito
.  O 
rma 

m 

eito

para 

acto 
ntes 

17 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 
 

Quan
imple
qual a

Para 
 

Contr
 

Respo
 

Prazo
 

Resul
contro
Risco 
 

Resul
contro
do Ris

 
 
 
 
 
 
 
 
 

4ª 
AN

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

Designação 
Coluna 

ndo  o  Risco 
ementação d
ainda não fo

o efeito dev

Desi
Co

rolo adicional 

onsável 

o de implemen

tado do efeit
olos adiciona
Residual 

tado do efeit
olos adiciona
sco Residual 

ETAPA ‐ P
NTIFRAUD

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

 

4 ‐ 

8 ‐ 1

Residual  pe
de controlos 
oi tratado de 

em ser ident

gnação  
oluna 

planeado 

ntação 

o combinado
is no Impacto

o combinado
is na Probabi

 

PLANO DE
E EFICAZE

 

a   

6  Significa

16  Crítico (

ermanece  a 
adicionais q
forma eficaz

tificados na f

De
pla
An
dis
m

De
ou
re
co
fu

De
co
co
no

 dos 
o do 

A 
se
ac
co

 dos 
lidade 

A 
se
ac
no

AÇÃO PA
ES E PROP

    

ante (Laranja)

(Vermelho)

um  nível  su
que permitam
z pelos contr

ferramenta d

eve  ser  apres
aneados/med
nexo  2  da
sponibiliza  u
itigação. 

everá ser iden
u  por  área  fu
esponsável de
ontrolo  nom
ncionamento

eve ser apres
ontrolo.  O  re
omprometer‐s
ovo controlo.

partir do men
elecionar  uma
credita que o 
ontrolos plane

partir do men
elecionar  uma
credita que a 
ovos controlos

ARA A CON
PORCIONA

 

Orientações
 

)

uperior  ao  “
m contribuir 
rolos atuais.

de autoavalia

Or

sentada  uma
didas  antifrau
  Nota  EGE
um  conjunto

ntificado um r
uncional,  para
ve concordar 
meadamente 
 efetivo. 

entado um p
esponsável  de
se com o seu 

nu de seleção
a  pontuação 
impacto do ri
eados. 

nu de seleção
a  pontuação 
probabilidade
s planeados.

NCRETIZAÇ
AIS

“tolerável”  to
para atenua

ação os segu

rientações 
 

  descrição  co
ude  eficazes 
ESIF_14‐0021‐
  de  exemp

responsável, q
a  qualquer  co
em assumir a

na  sua 

razo para a  im
everá  concord
cumprimento

o a equipa de 
entre  ‐1  a  ‐
isco será redu

o a equipa de 
entre  ‐1  a  ‐
e do risco ser

ÇÃO DE M

orna‐se  nec
ar o Risco Re

uintes eleme

ompleta  dos 
e  proporcio

‐00,  de  16
plos  de  con

que pode ser
ontrolo  plane
a responsabil

implemen

mplementaçã
dar  com  est
o na  impleme

avaliação do 
‐4  refletindo 
uzido através 

avaliação do 
‐4  refletindo 
rá reduzida a

MEDIDAS 

 

  

 

essária  a 
esidual, o 

ntos: 

controlos
onadas.  O 
6‐06‐2014, 
trolos  de 

 individual 
eado.  Este 
idade pelo 
tação  e 

o do novo
e  prazo  e 
entação do 

risco deve
o  quanto 
dos novos 

risco deve
o  quanto 
través dos 

18 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 

Nível
 
 

Impa

Prob

Pon

 
 

5ª 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

 de risco apó

Designação 
Coluna 

cto do Risco (
 

abilidade do 
(Alvo) 

 

ntuação Total
Risco (Alvo) 

 

ETAPA ‐ R

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

ós ter em con

 

(Alvo) 

Esta 
comb
resu
a con

1

2

3

4

Risco 

Esta 
comb
O  re
conf

1

2

3

4

l do 

Esta 
do R
inter

1 ‐ 

4 ‐ 

8 ‐ 1

RISCO ALV

 

a   

nta o efeito d

célula  é  auto
binado  dos  c
ltado deve se
nfirmar se a av

Class

Impacto

Impacto

Grande
a nature
particul
envolve

Inquérit
dos inte

célula  é  auto
binado dos co
esultado  deve
irmar a razoab

Quase n

Rarame

Ocorrer

Ocorrer

célula é auto
isco e da Prob
rvalos: 

3  Toleráv

6  Significa

16  Crítico (

VO

    

de todos os 

omaticament
controlos  que
r revisto tend
valiação se m

sificação

o limitado 

o reduzido 

e impacto, ex.
eza da fraude
larmente grav
e vários benef

to formal por
eressados 

omaticament
ontrolos que m
e  ser  revisto
bilidade da av

C

nunca ocorrer

ente ocorrerá

rá algumas ve

rá com frequê

omaticamente
babilidade. Se

vel (Verde)

ante (Laranja)

(Vermelho)

 

controlos, at

Orientações
 

e  calculada  a
 mitigam  o  I
do em conta o
antém razoáv

Tra
ou

Co
op

quando 
e é 
ve ou 
ficiários 

Co
op
co

parte  Ob
co

e  calculada  a
mitigam a Pro
o  com  base 
valiação: 

Classificação

rá

ezes

ência

e calculada at
erá classificad

Pontuação

)

tuais e adicio

através  da  de
mpacto  do  R
os seguintes cr
vel: 

Por ob

abalhos adicio
utros processo

oncretização d
peracional adia

oncretização d
peracionais po
mprometida o

bjetivos estrat
mprometidos

através  da  de
obabilidade do
nos  seguinte

ravés dos val
a de acordo c

onais planea

edução  do  efe
Risco  Residual
ritérios de for

bjetivos 

onais atrasam
os 

do objetivo 
ado 

dos objetivos 
ode estar 
ou adiada 

tégicos 
s 

edução  do  efe
o Risco Resid
es  critérios  p

ores do  Impa
com os seguin

 

  

 
dos. 

eito
l. O 
rma 

m 

eito
ual. 
para 

acto 
ntes 

 

 

 

19 



 

Edifício
Lote 1.0
Tel: 211
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

o Expo 98 | Av. D
07.2.1 – 3º Piso |
1 548 700 |  Fax:

D. João II 
 1998-014 Lisboa
 211 548 799 

 

a   
    

Ferrame

 

enta de Auttoavaliação 
A

de Risco de

 

  

 

 

ANEXO II 
e Fraude 

 

20 



1: AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO A RISCOS DE FRAUDE ESPECÍFICOS ‐ SELEÇÃO DE CANDIDATURAS PELAS AUTORIDADES DE GESTÃO

Ref. Designação do Risco Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
(Autoridade de Gestão (AG) / 
Organismos Intermédios (OI) / 
Beneficiários (BF) / Entidades 

Terceiras (ET))

O risco é interno 
(AG), externo ou 
se resulta de  
conluio?

Este risco é 
relevante para a 
Autoridade de 

Gestão?

Se a reposta foi NÃO deverá ser apresentada fundamentação. 

SR1
Conflito de interesses dos colaborados com 
responsabilidade pela análise de 
candidaturas

Os colaboradores da AG influenciam de forma intencional a análise e
a seleção de candidaturas, com o objetivo de favorecer
determinados candidatos, nomeadamente através de tratamento
preferencial na avaliação das candidaturas desses candidatos ou
exercendo pressão sobre outros elementos da equipa de avaliação.

Autoridade de Gestão e Beneficiários Interno / Conluio

SR2 Falsas declarações prestadas pelos 
candidatos

Os candidatos prestam falsas declarações em sede de candidatura
com o objetivo de levar a equipa de análise a considerar que são
cumpridos os critérios de seleção, com a consequente aprovação das
respetivas candidaturas.

Beneficiários Externo

SR3 Duplo financiamento

Uma entidade apresenta a mesma candidatura para beneficiar de
duplo financiamento pelo mesmo fundo ou por diferentes fundos
comunitários e/ou em diversos Estados Membros, sem que essa
situação seja devidamente declarada.

Beneficiários Externo

SRX Identificar outras situações de risco …

Sim
Não

DESCRIÇÃO DO RISCO



Sim Alta

Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?
Não Média

SR1

Conflito de 
interesses dos 
colaborados com 
responsabilidade 
pela análise de 
candidaturas

Os colaboradores da AG influenciam de forma intencional a análise e a seleção
de candidaturas, com o objetivo de favorecer determinados candidatos,
nomeadamente através de tratamento preferencial na avaliação das
candidaturas desses candidatos ou exercendo pressão sobre outros elementos
da equipa de avaliação.

Autoridade de Gestão e 
Beneficiários

Interno / Conluio

Baixa

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade do 
Risco (BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito combinado 
dos Controlos na 

PROBABILIDADE do 
Risco, tendo em 
conta os níveis de 

confiança

Impacto do Risco 
(RESIDUAL)

Probabilidade do 
Risco (RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

SC 1.1

Com uma periodicidade adequada e para uma amostra aleatória de candidaturas, a AG procede
à revisão dos procedimentos adotados de forma a verificar a conformidade do processo de
seleção das candidaturas. Este controlo é assegurado por uma equipa diferente da envolvida na
seleção dessas operações.

SC 1.2
A AG assegura que os colaboradores com responsabilidade na análise e seleção de candidaturas
não estarão envolvidos nas verificações de gestão dessas operações, assegurando desta forma
uma adequada segregação de funções.

SC 1.3

A AG possui um Código de Ética e Conduta, que integra uma política de conflitos de interesses,
dirigido e assinado pelos colaboradores, incluindo os intervenientes no processo de avaliação e
seleção das operações, e adotou medidas de divulgação interna e que garantam a sua
implementação.

SC 1.4
A AG elaborou, divulgou e mantém atualizada a Carta de Missão, onde é expresso o objetivo da
entidade em alcançar um elevado nível ético e procede à sua divulgação interna junto de todos
os colaboradores.  .  

SC 1.5
A AG elaborou, divulgou e mantém atualizada o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e
Infrações Conexas e procede à sua divulgação interna junto de todos os colaboradores.  

SC 1.6
A AG desenvolve, com regularidade adequada, ações de formação e de sensibilização dirigidas a
todos os colaboradores sobre ética, conduta e integridade.

SC 1.7

A AG implementa mecanismos, dirigidos a todos os colaboradores, que permitem alertar para
as consequências decorrentes da participação em atividades que possam colocar em causa a
sua integridade, com clara identificação das consequências decorrentes de determinados
comportamentos ou delitos.

SC 1.8 Todos os avisos de abertura de candidaturas são adequadamente publicitados.

SC 1.9
Todas as candidaturas são registadas e sujeitas a um processo de avaliação e seleção em
conformidade com os procedimentos definidos e aprovados.

SC 1.10
Todas as decisões de aceitação/rejeição de candidaturas são comunicadas aos respetivos
candidatos.

SC 1.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade do 
Risco (RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do Risco 
(ALVO)

Probabilidade do 
Risco (ALVO)

Pontuação Total 
do Risco (ALVO)

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

0

0 0 0

RISCO RESIDUAL

Data limite para a implementação

0 0

0

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO RESIDUAL

0

Novo Controlo Previsto 

PLANO DE AÇÃO

0

RISCO ALVO



Sim Alta

Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?
Não Média

SR2

Falsas declarações 
prestadas pelos 
candidatos

Os candidatos prestam falsas declarações em sede de candidatura com o
objetivo de levar a equipa de análise a considerar que são cumpridos os
critérios de seleção, com a consequente aprovação das respetivas
candidaturas.

Beneficiários Externo

Baixa

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDA
DE do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

SC 2.1 O processo de análise e seleção das candidaturas inclui a verificação sistemática de toda a
documentação de suporte

SC 2.2

O processo de seleção tem em conta informação e conhecimentos prévios sobre o
beneficiário que contribuem para uma tomada de decisão fundamentada, bem como para a
assunção da veracidade das declarações e informações submetidas, nomeadamente
informação disponibilizada pelo Sistema de Idoneidade e Fiabilidade. 

SC 2.3

O processo de análise e seleção de candidaturas tem em conta a existência de informação
sobre anteriores situações de candidaturas fraudulentas ou outras práticas fraudulentas,
designadamente a informação disponibilizada pelo Sistema de Idoneidade e Fiabilidade.

SC 2.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0 0 00 0 0

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO RISCO ALVO

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO CONTROLOS EXISTENTES RISCO RESIDUAL

0 00 0



Sim Alta

Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no 
risco? 

O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?
Não Média

SR3
Duplo 
financiamento

Uma entidade apresenta a mesma candidatura para beneficiar de duplo
financiamento pelo mesmo fundo ou por diferentes fundos comunitários e/ou
em diversos Estados Membros, sem que essa situação seja devidamente
declarada.

Beneficiários Externo

Baixa

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo

Qual a fonte de 
informação que prevê a 

execução deste 
Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

SC 3.1
O processo de análise e seleção de candidaturas inclui o cruzamento de informação com as
autoridades nacionais que administram os fundos e, caso a tipologia de investimento o
justifique, com outros Estados Membros.

SC 3.2
As verificações no local integram mecanismos que contemplam a confirmação da eventual
duplicação de ajudas.

SC 3.2

A AG exige que, em sede de candidatura, o beneficiário apresente uma declaração de
compromisso através da qual declara que não apresentou a mesma candidatura a outra
autoridade de gestão, no âmbito da qual ainda esteja a decorrer o processo de decisão ou em
que a decisão sobre o pedido de financiamento tenha sido favorável

SC 3.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0 0 00 0 0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO RISCO RESIDUAL

0 0 0 0

CONTROLOS EXISTENTES

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO RISCO ALVO



Ref.
Designação 
do Risco

Descrição do Risco
Atores envolvidos no 

risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

SRX 0 Identificar outras situações de risco … 0 0

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de 

informação que prevê a 
execução deste Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

SC X.1

SC X.X Identificar outras situações de risco …

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0

0 0 0 0 0 0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

RISCO RESIDUAL



2: AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO A RISCOS DE FRAUDE ESPECÍFICOS ‐ EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES (vg. Contratação Pública e Custos com Pessoal)

Ref. Designação do Risco Descrição do Risco Descrição detalhada do Risco

Atores envolvidos no risco? 
(Autoridade de Gestão (AG) / Organismos 
Intermédios (OI) / Beneficiários (BF) / 

Entidades Terceiras (ET))

O risco é interno 
(AG), externo ou  a 
resulta de  conluio?

Este risco é 
relevante para 
a Autoridade 
de Gestão?

Se a reposta foi NÃO deverá ser apresentada 
fundamentação. 

IR1 Conflitos de interesse ou subornos e 
comissões ilegais

Um colaborador do beneficiário favorece um concorrente  porque:
‐ existe um conflito de interesse não declarado ou
‐ foram pagos subornos ou comissões ilegais

1) Os beneficiários podem adjudicar contratos a entidades com as quais um dos seus colaboradores tem 
um determinado interesse, podendo este ser financeiro ou de outro tipo. Do mesmo modo, as entidades 
podem não identificar todas as situações de conflito de interesse quando apresentam propostas num 
determinado procedimento de contratação pública, ou 
2) As entidades concorrentes podem subornar ou oferecer comissões ilegais a um dos colaboradores do 
beneficiário com o objetivo de influenciar a adjudicação dos respetivos contratos.      

Beneficiários e Entidades Terceiras Externo

IR2 A adoção de procedimentos que violem o 
princípio da concorrência

Um beneficiário evita a adoção de procedimentos de contratação 
pública que promovam a concorrência com o objetivo de favorecer 
um determinado concorrente, quer no que respeita a novas 
aquisições de bens ou serviços quer no que envolve a 
manutenção/prorrogação de contratos já existentes, através de :          
‐ fracionamento ou
‐ ajustes diretos injustificados ou
‐ não adoção de um procedimento concursal ou
‐ extensões/prorrogações irregulares de contratos.

1) Os Beneficiários podem fracionar uma aquisição em 2 ou mais parcelas ou aquisições com o objetivo 
de evitar o abertura de um procedimento concursal mais exigente  ou
2) Os Beneficiários podem falsificar a fundamentação dos procedimentos através da adoção de 
especificações técnicas restritivas ou limitadas com a finalidade de selecionar um determinado 
concorrente ou
3) Os Beneficiários podem adjudicar contratos para favorecer entidades terceiras sem a adoção de um 
adequado procedimento concursal ou 
4) Os Beneficiários podem autorizar a manutenção ou  renovação de contatos existentes através de 
adendas ou de condições suplementares, com o objetivo de evitar um novo procedimento concursal. 

Beneficiários e Entidades Terceiras Externo

IR3 Manipulação de procedimentos concursais

Um colaborador do Beneficiário favorece um determinado 
concorrente através de:
‐ falsas especificações ou
‐ divulgação de informação confidencial ou privilegiada ou
‐ manipulação das propostas.

1) Os Beneficiários podem incluir intencionalmente requisitos ou especificações que correspondem às 
qualificações de um determinado concorrente ou que só podem ser cumpridos por um concorrente 
específico. As especificações que são muito restritivas e particulares podem ter como finalidade a 
exclusão de outros potenciais concorrentes ou 
2) O pessoal envolvido no processo de contratação, na conceção do projeto ou das especificações ou na 
avaliação das propostas pode divulgar informação confidencial ou privilegiada com o intuito de favorecer 
um determinado concorrente, dando‐lhe a possibilidade de apresentar uma proposta mais favorável em 
termos técnicos e/ou financeiros. Exemplos dessa informação privilegiada podem ser as soluções técnicas 
preferenciais, detalhes das propostas de outros concorrentes ou os limites orçamentais preferenciais ou 
3) Os Beneficiários podem manipular as propostas após a sua receção de forma a garantir a seleção de 
um determinado fornecedor.

Beneficiários e Entidades Terceiras Externo

IR4 Concertação de propostas

Os concorrentes manipulam o procedimento concursal com o 
objetivo da proposta de um determinado concorrente ser vencedora 
e, assim, adjudicada. Esta manipulação pode ser conseguida através 
do conluio entre concorrentes ou com recurso a falsos concorrentes:
‐ propostas em conluio incluindo propostas de empresas com ligações 
entre si ou
‐ empresas fictícias.

1) Os concorrentes de uma determinada área geográfica, região ou atividade podem concertar‐se de 
forma a eliminar a concorrência e aumentar os preços praticados através de vários esquemas de 
propostas concertadas, tais como: propostas complementares, supressão de propostas, rotação de 
propostas e divisão do mercado ou 
2) Os concorrentes apresentam propostas de falsos  fornecedores de forma a inflacionar os custos. 

Entidades Terceiras Externo

IR5 Preços (orçamentos) inadequados
Um concorrente manipula o procedimento não identificando, nas 
suas propostas, toda a informação necessária para a determinação do 
preço final.

Os concorrentes podem não incluir nas propostas informação atualizada, completa ou precisa sobre os 
custos ou a determinação do preço, do que poderá resultar um aumento do valor do contrato. 

Entidades Terceiras Externo

IR6 Manipulação dos orçamentos e da faturação

Um adjudicatário pode manipular os orçamentos ou a faturação de 
forma a sobrefaturar ou refaturar determinadas despesas. 
‐ Duplicação dos custos ou
‐ Faturas falsas, inflacionadas ou duplicadas.

1) Um fornecedor que desempenhe, em simultâneo, outras atividades similares pode faturar os mesmos 
custos (pessoal, custos administrativos, etc.) ou as mesmas despesas em vários contratos ou 
2) Os adjudicatários podem, intencionalmente, submeter faturas falsas, inflacionadas ou duplicadas, 
podendo fazê‐lo a título individual ou em concertação com os colaboradores do Beneficiário. 

Entidades Terceiras Externo

IR7 Trabalhos, Bens e/ou serviços não fornecidos 
ou substituidos

Os fornecedores violam as condições contratuais através da não 
entrega dos produtos ou trabalhos previstos ou procedendo à sua 
alteração ou substituição por outros de qualidade inferior: 
‐ Substituição de produtos ou
‐ Trabalhos não realizados ou
‐ Não existência dos produtos ou operações não efetuadas de acordo 
com as especificações contratualizadas.

1) Os fornecedores podem, de forma intencional, substituir os bens previstos contratualmente por outros 
de qualidade inferior ou que não cumpram as especificações contratualizadas. Os Beneficiários podem 
ser cúmplices neste esquema de fraude ou 
2) Alguns ou mesmo todos os produtos e/ou serviços a prestar no âmbito de um contrato podem não ser 
fornecidos, ou pode o contrato não ser intencionalmente cumprido nas condições previstas. 
3) Alguns ou mesmo todos os trabalhos a realizar no âmbito de um contrato podem não ser executados, 
ou pode o contrato não ser intencionalmente cumprido nas condições previstas. 

Beneficiários ou Entidades Terceiras Externo

IR8 Alterações contratuais

O beneficiário e o fornecedor podem, de forma concertada, proceder 
à modificação de termos contratuais durante a sua execução, sem 
lançamento de um novo procedimento de contratação e em violação 
da regras da contratação pública.

As alterações contratuais podem ser efetuadas na sequência de acordos entre o beneficiário e o 
fornecedor, através da modificação de termos e/ou condições contratuais em violação das regras da 
contratação pública.

Beneficiários ou Entidades Terceiras Externo

DESCRIÇÃO DO RISCO

Implementação ‐ Riscos na contratação pública nas aquisições promovidas e geridas pelos Beneficiários



2: AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO A RISCOS DE FRAUDE ESPECÍFICOS ‐ EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES (vg. Contratação Pública e Custos com Pessoal)

Ref. Designação do Risco Descrição do Risco Descrição detalhada do Risco

Atores envolvidos no risco? 
(Autoridade de Gestão (AG) / Organismos 
Intermédios (OI) / Beneficiários (BF) / 

Entidades Terceiras (ET))

O risco é interno 
(AG), externo ou  a 
resulta de  conluio?

Este risco é 
relevante para 
a Autoridade 
de Gestão?

Se a reposta foi NÃO deverá ser apresentada 
fundamentação. 

DESCRIÇÃO DO RISCO

IR9
Falsificação das qualificações ou das 
atividades desenvolvidas pelos recursos 
humanos

Um fornecedor pode intencionalmente falsear a qualificação  do 
pessoal ou as atividades desenvolvidas com o objetivo de as declarar 
como despesas elegíveis.
‐ Recursos humanos sem qualificações adequadas ou
‐ Imprecisões na descrição das atividades realizadas 

1) Um beneficiário ou fornecedor podem apresentar uma proposta com uma equipa com pessoal 
qualificado e vir a realizar as atividades recorrendo a pessoal sem qualificações ou 
2) Um beneficiário ou fornecedor podem, de forma intencional, falsificar as descrições das tarefas 
realizadas pelo pessoal de forma a garantir que os custos declarados são considerados elegíveis. 

Beneficiários ou Entidades Terceiras Externo

IR10 Falsificação de custos com pessoal

Um beneficiário declara intencionalmente falsos custos com pessoal 
relacionados com atividades que não são desenvolvidas ou que não 
se encontram previstas no contrato de financiamento:
‐ Falsos custos de trabalho ou
‐ Horas extraordinárias não remuneradas ou
‐ Taxas de imputação incorretas ou
‐ Declaração de custos com pessoal inexistente ou
‐ Declaração de custos de pessoal relacionados com atividades que 
decorreram fora do período de elegibilidade.

1) O beneficiário ou o fornecedor podem intencionalmente declarar falsos custos de pessoal, inflacionado 
o número de horas efetuadas pelo pessoal, ou falsificando os documentos de suporte à verificação da 
realização dos eventos, tais como folhas de presença e faturas de arrendamento dos espaços de 
formação ou 
2) O Beneficiário ou o fornecedor podem intencionalmente declarar horas extraordinárias quando 
normalmente essas horas não são pagas ao pessoal ou 
3) O Beneficiário ou o fornecedor podem intencionalmente declarar taxas inflacionadas de ocupação de 
tempos de trabalho
4) O Beneficiário ou o fornecedor podem falsificar documentação com o objetivo de declarar custos com 
pessoal que não são seus empregados ou que não existem ou 
5) O Beneficiário ou o fornecedor podem intencionalmente falsificar documentação de forma a 
enquadrar os custos no período de elegibilidade.

Beneficiários ou Entidades Terceiras Externo

IR11 Custos com pessoal afetos incorretamente a 
projetos específicos

O Beneficiário, de forma intencional, afeta incorretamente custos 
com pessoal entre projetos financiados pelos fundos comunitários e 
outras fontes de financiamento 

O Beneficiário pode intencionalmente afetar de forma incorreta custos de pessoal a projetos financiados 
pelos Fundos Comunitários e a outras fontes de financiamento.

Beneficiários Externo

IRXX Inserir a descrição de riscos adicionais …

Implementação ‐ Risco com custos de pessoal dos Beneficiários ou de Fornecedores 



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no 
risco? 

O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR1

Conflitos de 
interesse ou 
subornos e 
comissões ilegais

Um colaborador do beneficiário favorece um concorrente  porque:
‐ existe um conflito de interesse não declarado ou
‐ foram pagos subornos ou comissões ilegais

Beneficiários e Entidades 
Terceiras

Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de 

informação que prevê a 
execução deste Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é testado 
com regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado dos 
Controlos no 

IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 

PROBABILIDADE 
do Risco, tendo 
em conta os 
níveis de 
confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do Risco 
Atualizado 
(RESIDUAL)

IC 1.1
A AG recomenda aos beneficiário uma adequada rotatividade dos elementos envolvidos na 
avaliação dos procedimentos de contratação pública. 

IC 1.2
A AG recomenda que os beneficiários adotem políticas relativas a conflitos de interesse, 
nomeadamente no que se refere à existência de declarações e registos dos colaboradores. A 
AG procede à verificação deste controlo para uma amostra de beneficiários. 

IC 1.3
A AG transmite orientações ou promove ações de sensibilização destinadas aos beneficiários 
sobre ética, conflito de interesses e as implicações da sua não adoção. 

IC 1.4 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 1.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos controlos 
previstos na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação Total 
do Risco (ALVO)

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO RESIDUAL

Novo Controlo Previsto 

0 0 0

PLANO DE AÇÃO RISCO ALVO

Data limite para a implementação

RISCO BRUTO CONTROLOS EXISTENTES

RISCO RESIDUAL

Conflitos de interesse não declarados, subornos e comissões ilegais0

0 0 0 00 0



1

2

Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio? 2

IR2

A adoção de 
procedimentos 
que violem o 
princípio da 
concorrência

Um beneficiário evita a adoção de procedimentos de contratação pública que 
promovam a concorrência com o objetivo de favorecer um determinado 
concorrente, quer no que respeita a novas aquisições de bens ou serviços 
quer no que envolve a manutenção/prorrogação de contratos já existentes, 
através de :                                                                          
‐ fracionamento ou
‐ ajustes diretos injustificados ou
‐ não adoção de um procedimento concursal ou
‐ extensões/prorrogações irregulares de contratos.

Beneficiários e Entidades 
Terceiras

Externo

4

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 2.1
A AG analisa, nomeadamente em sede de candidatura, uma lista descritiva dos procedimentos 
de contratação pública, que deve incluir, designadamente, o seu objeto e valor, especialmente 
no que respeita aos contratos abaixo dos limiares comunitários.

IC 2.2
A AG implementa procedimentos para a análise de contratação pública com o intuito de 
mitigiar a existência de fracionamento da despesa e  garantir que os procedimentos de 
contratação foram corretamente adotados. 

IC 2.3
As verificações efetuadas pela AG em matéria de contratação pública asseguram que o 
beneficiário adota mecanismos de despiste do eventual fracionamento de despesa. 

IC 2.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 2.11
A AG recomenda que os procedimentos por ajuste direto em que se verifique o convite a um 
só fornecedor sejam alvo de uma adequada fundamentação.

IC 2.12

As verificações realizadas pela AG em matéria de contratação pública incluem a análise das 
especificações técnicas dos procedimentos de aquisições de bens e serviços de modo a 
confirmar que as mesmas não condicionam a adjudicação a um determinado fornecedor.

IC 2.13
As verificações efetuadas pela AG em matéria de contratação pública asseguram que o 
beneficiário adota mecanismos que asseguram a regularidade dos ajuste diretos com convite a 
1 só fornecedor.

IC 2.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 2.21
A AG realiza verificações periódicas em matéria de contratação pública para uma amostra de 
contratos de forma a garantir o cumprimento das regras de contratação pública.

IC 2.22

A AG recomenda que os beneficiários adotem políticas relativas a conflitos de interesse, 
nomeadamente no que se refere à existência de declarações e registos dos colaboradores. A 
AG procede à verificação deste controlo para uma amostra de beneficiários. 

IC 2.23
As verificações efetuadas pela AG em matéria de contratação pública asseguram que o 
beneficiário adota mecanismos que asseguram a regularidade das prorrogações contratuais.

IC 2.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 2.31
A AG realiza verificações periódicas em matéria de contratação pública de forma a garantir que
as despesas declaradas sujeitas a contratação pública resultam da adoção de um adequado 
procedimento concursal. 

IC 2.32
As adendas contratuais, que modifiquem os pressupostos que sustentaram a adjudicação, 
devem ser alvo de uma adequada fundamentação que justifique a não adoção de um novo 
procedimento concursal.

IC 2.33
As verificações efetuadas pela AG em matéria de contratação pública asseguram que o 
beneficiário adota mecanismos que asseguram a regularidade e legalidade das despesas sem 
procedimento contratual. 

IC 2.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

RISCO ALVO

00

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO RESIDUAL

0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

Ajustes Diretos com convite a 1 só fornecedor 

Fracionamento de despesa

Prorrogações irregulares de contratos

Ausência de procedimento 

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR3

Manipulação 
de 
procedimento
s concursais

Um colaborador do Beneficiário favorece um determinado concorrente através 
de:
‐ falsas especificações ou
‐ divulgação de informação confidencial ou privilegiada ou
‐ manipulação das propostas.

Beneficiários e Entidades 
Terceiras

Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 3.1

As verificações realizadas pela AG em matéria de contratação pública incluem a análise das 
especificações técnicas dos procedimentos de aquisições de bens e serviços de modo a 
confirmar que as mesmas não condicionam a adjudicação a um determinado fornecedor.

IC 3.2 A AG confirma que o beneficiário adota mecanismos que mitigam o risco de manipulação das 
especificações técnicas.

IC 3.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 3.11 A AG recomenda aos beneficiários a adoção de mecanismos que assegurem a não divulgação 
de informação confidencial/privilegiada.

IC 3.12
As verificações efetuadas pela AG em matéria de contratação pública asseguram a verificação 
de indícios de divulgação de informação confidencial/privilegiada relacionada com o 
procedimento.

IC 3.13 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 3.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 3.21
A AG recomenda que o procedimento de contratação pública inclui um processo transparente 
de abertura das propostas, bem como um tratamento adequado e seguro no que respeita às 
propostas ainda não abertas. 

IC 3.22 As verificações efetuadas pela AG em matéria de contratação pública asseguram a verificação 
de indícios de manipulação de propostas.

IC 3.23 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 3.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

RISCO RESIDUAL

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

RISCO ALVO

00 0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0

CONTROLOS EXISTENTES

Falsas especificações

Divulgação de informação confidencial

Manipulação de propostas

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR4
Concertação de 
propostas

Os concorrentes manipulam o procedimento concursal com o objetivo da 
proposta de um determinado concorrente ser vencedora e, assim, 
adjudicada. Esta manipulação pode ser conseguida através do conluio entre 
concorrentes ou com recurso a falsos concorrentes:
‐ propostas em conluio incluindo propostas de empresas com ligações entre 
si ou

Entidades Terceiras Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDA
DE do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 4.1
A AG recomenda ao beneficiário que no âmbito da análise das propostas avalie a existência 
de indícios de eventual conluio entre os diversos concorrentes, por exemplo a realização de 
benchmarking com vista à comparação de preços dos bens e serviços

IC 4.2
A AG transmite orientações ou promove ações de sensibilização destinadas aos beneficiários 
sobre ética, conflito de interesses e as implicações da sua não adoção. 

IC 4.3 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 4.4

Sempre que existam suspeitas de propostas em conluio, a AG adota mecanismos para 
verificação se as empresas participantes nos procedimentos (em particular nos ajustes diretos 
com convites a 3 fornecedores) têm ligações ou relação entre elas (gestores, proprietários, 
etc.).

IC 4.5
Sempre que existam suspeitas de propostas em conluio, a AG adota mecanismos que 
permitam verificar se as empresas que participaram num determinado concurso não se 
vieram a constituir como fornecedoras ou subcontratantes da proposta vencedora.

IC 4.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 4.11

A AG recomenda aos beneficiários que implementam mecanismos que permitam confirmar a 
existência efetiva das entidades participantes nos procedimentos de contratação pública. Este 
procedimento pode envolver a verificação de websites, informação sobre a localização da 
empresa etc.

IC 4.12 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 4.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

RISCO RESIDUAL

0Propostas em conluio

Empresas ficticias

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

RISCO ALVO

0 0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0

CONTROLOS EXISTENTES

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR5
Preços 

(orçamentos) 
inadequados

Um concorrente manipula o procedimento não identificando, nas suas 
propostas, toda a informação necessária para a determinação do preço final. Entidades Terceiras Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDA
DE do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 5.1
A AG recomenda aos beneficiários que implementem mecanismos que permitam confirmar, 
junto de fontes independentes, os preços praticados pelos fornecedores. 

IC 5.2
A AG recomenda a adoção pelos beneficiários de custos unitários para as aquisições 
regulares. 

IC 5.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)
Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

RISCO RESIDUAL

0

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR6
Manipulação 

dos orçamentos 
e da faturação

Um adjudicatário pode manipular os orçamentos ou a faturação de forma a 
sobrefaturar ou refaturar determinadas despesas. 
‐ Duplicação dos custos ou
‐ Faturas falsas, inflacionadas ou duplicadas.

Entidades Terceiras Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito combinado dos 
Controlos na 

PROBABILIDADE do 
Risco, tendo em conta os 

níveis de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 6.1
A AG recomenda que os beneficiários implementem mecanismos para confirmação  dos 
montantes faturados e que estes têm efetiva correspondência com os serviços 
contratualizados. 

IC 6.2 A AG implementa mecanismos que permitam o despiste da eventual duplicação de custos. 

IC 6.3 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 6.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 6.11
A AG recomenda que os beneficiários procedam à verificação das faturas submetidas de 
forma a identificar possíveis casos de duplicação (i.e. diversas faturas com o mesmo montante
ou com o mesmo nº, etc.) ou de faturas falsas. 

IC 6.12
A AG recomenda que os beneficiários efetuem a reconciliação entre os montantes faturados e
os respetivos orçamentos e se os preços faturados estão em conformidade com os montantes 
orçamentados. 

IC 6.13

As verificações de gestão integram mecanismos que premitem confirmar, nomeadamente:
‐ a conformidade do documento de depesa; 
‐ o despiste da eventual duplicação de documentos de despesa;
‐ a razoabilidade dos custos faturados.

IC 6.14 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 6.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do Risco (ALVO)
Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação Total 
do Risco (ALVO)

RISCO RESIDUAL

Faturas falsas, inflacionadas ou duplicadas.

0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

RISCO ALVO

0 0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0

CONTROLOS EXISTENTES

Duplicação de custos

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR7

Trabalhos, Bens 
e/ou serviços não 
fornecidos ou 
substituidos

Os fornecedores violam as condições contratuais através da não entrega dos 
produtos ou trabalhos previstos ou procedendo à sua alteração ou 
substituição por outros de qualidade inferior: 
‐ Substituição de produtos ou
‐ Trabalhos não realizados ou
‐ Não existência dos produtos ou operações não efetuadas de acordo com as 
especificações contratualizadas.

Beneficiários ou Entidades 
Terceiras

Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDA
DE do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 7.1
A AG recomenda aos beneficiários que adotem mecanismos que permitam confirmar a 
conformidade dos trabalhos realizados ou dos produtos/serviços adquiridos com as 
respetivas especificações contratuais.

IC 7.2
As verificações de gestão integram mecanismos que premitam confirmar a realização efetiva
dos trabalhos ou bens e/ou serviços apresentados para efeitos de cofinancimento e se os 
mesmos têm correspondência com as especificações contratuais. 

IC 7.3 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

IC 7.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

RISCO RESIDUAL

0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

RISCO ALVO

0 0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0

CONTROLOS EXISTENTES

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR8
Alterações 
contratuais

O beneficiário e o fornecedor podem, de forma concertada, proceder à 
modificação de termos contratuais durante a sua execução, sem lançamento 
de um novo procedimento de contratação e em violação da regras da 
contratação pública.

Beneficiários ou Entidades 
Terceiras

Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDA
DE do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 8.1

A AG recomenda aos beneficiários que as adendas contratuais, que modifiquem os 
pressupostos que sustentaram a adjudicação, devem ser alvo de uma adequada 
fundamentação que justifique a não adoção de um novo procedimento concursal.

IC 8.2
As verificações efetuadas pela AG em matéria de contratação pública asseguram que as 
adendas contratuais se encontram adquadamente justificadas.

IC 8.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)
Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

RISCO RESIDUAL

0

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação 
do Risco

Descrição do Risco
Atores envolvidos no 

risco? 

O risco é interno 
(AG), externo ou  
a resulta de  
conluio?

IR9

Falsificação 
das 
qualificações 
ou das 
atividades 
desenvolvida
s pelos 
recursos 
humanos

Um fornecedor pode intencionalmente falsear a qualificação  do pessoal ou 
as atividades desenvolvidas com o objetivo de as declarar como despesas 
elegíveis.
‐ Recursos humanos sem qualificações adequadas ou
‐ Imprecisões na descrição das atividades realizadas 

Beneficiários ou 
Entidades Terceiras

Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo

Qual a fonte de 
informação que prevê a 

execução deste 
Controlo?

Há evidência da 
operacionalização 

do Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDA
DE do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 9.1

Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG deve adotar mecanismos com vista à 
identificação de eventuais discrepâncias entre os recursos humanos previstos e os efetivos 
(elementos, qualificações e tempos de afetação). Evidências adicionais (v.g certificados de 
habilitação) devem ser solicitadas de forma a confirmar a adequabilidade de qualquer 
substituição significativa.

IC 9.2 Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ a substituição de pessoal‐chave, previsto e 
aprovado em candidatura, deve ter autorização prévia da AG.

IC 9.3

Para os custos com pessoal de fornecedores ‐ A AG recomenda que os beneficiários procedam
à confirmação dos recursos humanos envolvidos na implementação de um contrato, 
nomeadamente dos elementos chave,  comparativamente aos previstos e indicados nas 
propostas, solicitando evidência da adequabilidade caso se verifiquem substituições 
significativas.

IC 9.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 9.11
Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG em sede de verificações gestão solicita aos 
beneficiários evidências que permitam confirmar a realização das atividades dos projetos (v.g. 
folhas de presença, registos assiduidade).

IC 9.12

Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG deve adotar mecanismos com vista à 
identificação de eventuais discrepâncias entre as atividades planeadas e realizadas. Quando 
se identificam diferenças, são solicitados esclarecimentos e evidências com vista à sua 
verificação. 

IC 9.13

Para os custos com pessoal de fornecedores ‐ A AG recomenda que os beneficiários solicitem 
aos fornecedores evidências que possam demonstrar a realização das atividades e eventuais 
desvios face às atividades planeadas (v.g. folhas de presenças, registos de tempos de 
trabalho).

IC 9.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

RISCO RESIDUAL

0

Imprecisões na descrição das atividades realizadas 

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

RISCO ALVO

0 0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0

CONTROLOS EXISTENTES

Recursos humanos sem qualificação adequada

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no 
risco? 

O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR10
Falsificação de 
custos com 
pessoal

Um beneficiário declara intencionalmente falsos custos com pessoal relacionados com atividades que 
não são desenvolvidas ou que não se encontram previstas no contrato de financiamento:
‐ Falsos custos de trabalho ou
‐ Horas extraordinárias não remuneradas ou
‐ Taxas de imputação incorretas ou
‐ Declaração de custos com pessoal inexistente ou
‐ Declaração de custos de pessoal relacionados com atividades que decorreram fora do período de 
elegibilidade.

Beneficiários ou Entidades 
Terceiras

Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de 

informação que prevê a 
execução deste Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 

PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 10.1
Para os custos com pessoal de fornecedores ‐ A AG recomenda que os beneficiários solicitem aos fornecedores evidências 
que possam demonstrar a realização das atividades e eventuais desvios face às atividades planeadas (v.g. folhas de 
presenças, registos de tempos de trabalho).

IC 10.2
Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG adota mecanismos que permitam confirmar a realização das atividades 
dos projetos solicitando comprovativos, tais como: folhas de presença, registos assiduidade. Quando se identificam 
diferenças, são solicitados esclarecimentos e evidências.

IC 10.3
Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG deve adotar mecanismos com vista à identificação de eventuais 
discrepâncias entre as atividades planeadas e realizadas. Quando se identificam diferenças, são solicitados esclarecimentos 
e evidências com vista à sua verificação.

IC 10.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 10.11

Para os custos com pessoal de fornecedores ‐ A AG recomenda que os beneficiários monitorizem a faturação apresentada 
pelos fornecedores no que respeita a horas extraordinárias declaradas (nº excessivo de horas de trabalho dedicadas ao 
projeto, reduzido nº de pessoal envolvido no projeto face ao previsto) e que solicita documentação complementar que 
fundamente os custos faturados estão em conformidade com as regras aplicáveis.

IC 10.12
Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG deve adotar mecanismos que permitam confirmar a realização das horas 
extraordinárias declaradas, solicitando comprovativos, tais como: recibos de vencimento e registos de assiduidade, bem 
como a sua conformidade com as regras aplicáveis. 

IC 10.13

Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG deve adotar mecanismos com vista identificação de eventuais 
discrepâncias na horas extraordinárias declaradas (excessivo nº de horas do pessoal do projeto, reduzido nº de pessoal 
afeto à realização das atividades face ao previsto mas todas as atividades são realizadas) e solicita documentação adicional 
que confirme que os custos declarados.

IC 10.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 10.21
Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG adota mecanismos que permitam verificar a conformidade da afetação 
do tempos de trabalho às atividades do projeto (e.g. sistemas de registo da ocupação do tempo de trabalho, folhas de 
presença).

IC 10.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 10.31
Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ A AG adota mecanismos que permitam confirmar que os recursos humanos 
afetos às atividades do projeto integram o quadro de pessoal do beneficiário (v.g. contratos, dados da segurança social).

IC 10.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

IC 10.41
Para os custos com pessoal do beneficiário ‐ a AG adota mecanismos que permitam confirmar que as despesas foram 
realizadas nos prazos aprovados para o projeto. (v.g. documentos de despesa, extratos bancários).

IC 10.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco Líquido

Efeito dos controlos 
previstos na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação Total 
do Risco (ALVO)

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

RISCO ALVO

0 00

Custos com pessoal inexistente 

Atividades fora do período de elegibilidade

0 0 0 0 0 0

RISCO RESIDUAL

Falsos custos de trabalho

Horas extraordinárias não remuneradas

Taxas de imputação incorretas

0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

IR11

Custos com 
pessoal afetos 
incorretamente 
a projetos 
específicos

O Beneficiário, de forma intencional, afeta incorretamente custos com 
pessoal entre projetos financiados pelos fundos comunitários e outras fontes 
de financiamento 

Beneficiários Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDA
DE do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC 11.1
A AG adota mecanismos que permitam confirmar a afetação dos custos com pessoal às 
atividades do projeto (v.g. registos de presenças, folhas de ocupação do tempo de trabalho, 
dados de registos contabilísticos).

IC 11.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)
Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

RISCO RESIDUAL

0

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no 
risco? 

O risco é interno 
(AG), externo ou  a 
resulta de  conluio?

IRXX 0 Inserir a descrição de riscos adicionais … 0 0

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

IC X.1

IC X.X Inserir a descrição de riscos adicionais …

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

RISCO RESIDUAL

0 0 0 0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0 0 0 0 0 0

RISCO ALVO



3: AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO A RISCOS DE FRAUDE ESPECÍFICOS ‐ VALIDAÇÃO DE DESPESA E PAGAMENTOS

Ref. Designação do Risco Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
(Autoridade de Gestão (AG) / 
Organismos Intermédios (OI) / 
Beneficiários (BF) / Entidades 

Terceiras (ET))

O risco é interno 
(AG), externo ou  a 
resulta de  conluio?

Este risco é 
relevante para a 
Autoridade de 

Gestão?

Se a reposta foi NÃO deverá ser apresentada fundamentação. 

CR1 Processo de verificações de gestão
incompleto ou desadequado

As verificações de gestão podem não dar garantias suficientes da
ausência de fraude, devido à falta de qualificação adequada dos
recursos da AG.

Autoridade de Gestão Interno

CR2 Processo de validação de despesa
incompleto ou desadequado

A análise e validação de despesa podem não dar garantias
suficientes da ausência de fraude, devido à falta de uma adequada
segregação de funções ou qualificação adequada do pessoal da AG
ou à existência de conflitos de interesses

Autoridade de Gestão Interno

CR3 Duplo financiamento
Uma entidade apresenta as mesmas despesas para efeitos de
financiamento pelo mesmo fundo ou por diferentes fundos
comunitários.

Beneficiários  Externo

CR4 Conflito de interesse na Autoridade de
Gestão

Os pagamentos podem ser propostos por uma Autoridade de Gestão
que tem relações com os beneficiários. 

Autoridade de Gestão e Beneficiários Interno / Conluio

CRX Inserir a descrição de riscos adicionais …

DESCRIÇÃO DO RISCO



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

CR1

Processo de 
verificações de 
gestão 
incompleto ou 
desadequado

As verificações de gestão podem não dar garantias suficientes da ausência de 
fraude, devido à falta de qualificação adequada dos recursos da AG.

Autoridade de Gestão Interno

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

CC 1.1
A metodologia adotada pela AG para efeito da realização das verificações de gestão contempla 
uma análise de risco de fraude.

CC 1.2
Os colaboradores da AG com responsabilidade na realização das verificações de gestão têm 

qualificações e formação adequadas, incluindo formação atualizada em matéria de fraude.

CC 1.3 Existe uma pista de auditoria adequada que permite a reconciliação dos montantes declarados 
pelos beneficiários com os registos individualizados das despesas

CC 1.4

Com uma periodicidade adequada e para uma amostra aleatória de verificações de gestão, a 
AG procede à revisão dos procedimentos adotados de forma a verificar a conformidade do 
processo. Este controlo é assegurado por uma equipa diferente da envolvida nessas 
verificações. 

CC 1.5
A AG assegura a supervisão das verificações desenvolvidas pelos Organimos Intermédios de 
acordo com uma metodologia aprovada, garantindo adequados níveis de qualidade e 
decorrentes da adoção de práticas e orientações adequadas.

CC 1.6 As verificações de gestão prevêm ações preventivas e corretivas adequadas em consequência 
da identificação de erros sistémicos em sede de auditoria.  

CC 1.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0

RISCO RESIDUAL

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

CR2

Processo de 
validação de 
despesa 
incompleto ou 
desadequado

A análise e validação de despesa podem não dar garantias suficientes da
ausência de fraude, devido à falta de uma adequada segregação de funções ou
qualificação adequada do pessoal da AG ou à existência de conflitos de
interesses

Autoridade de Gestão Interno

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

CC 2.1
O processo de análise e validação da despesa é constituído por várias etapas segregadas, nas
quais é exigida a respetiva evidência da intervenção realizada pelos colaboradores, sendo
assegurada uma pista de auditoria adequada. 

CC 2.2
Os procedimentos relativos à análise dos pedidos de pagamento garantem uma adequada
segregação de funções e decorrem de boas práticas reconhecidas que incluem uma análise em
matéria de risco de fraude.

CC 2.3
Os colaboradores da AG responsáveis pela análise da despesa possuem qualificações e
experiência adequadas, que se encontram adequadamente identificadas.

CC 2.4

A AG possui um Código de Ética e Conduta, que integra uma política de conflitos de interesse,
dirigido e assinado por todos os colaboradores incluindo os intervenientes no processo de
análise e validação de despesa, e adotou medidas de divulgação interna e que garantam a sua
implementação.

CC 2.5
A AG desenvolve com regularidade ações de formação relacionadas com ética e integridade
dirigidos a todos os colaboradores, bem como ações de sensibilização para os novos sinais de
alerta e indicadores de fraude.

CC 2.6
A AG garante que os colaboradores são periodicamente alertados para as consequências da
participação em atividades que possam colocar em causa a sua integridade, com clara descrição
das consequências associadas a delitos específicos.

CC 2.7
Existe uma objetiva definição, atribuição e separação de funções entre a Autoridade de Gestão
e os Organismos Intermédios. Existem procedimentos adequados implementados na AG para
monitorizar a efetiva implementação das tarefas delegadas aos Organismos Intermédios. 

CC 2.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0

RISCO RESIDUAL

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no 
risco? 

O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

CR3
Duplo 
financiamento

Uma entidade apresenta as mesmas despesas para efeitos de financiamento
pelo mesmo fundo ou por diferentes fundos comunitários.

Beneficiários  Externo

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de 

informação que prevê a 
execução deste Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito combinado dos 
Controlos na 

PROBABILIDADE do 
Risco, tendo em conta 
os níveis de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

CC 3.1 O processo de verificação da despesa inclui o cruzamento de informação que permite mitigar
uma eventual duplicação de despesas.

CC 3.2 As verificações no local integram mecanismos que contemplam a confirmação da eventual
duplicação de despesas.

CC 3.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do Risco 
(ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0 0

CONTROLOS EXISTENTES RISCO RESIDUAL

0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0

RISCO ALVO

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

CR4

Conflito de 
interesse na 
Autoridade de 
Gestão

Os pagamentos podem ser propostos por uma Autoridade de Gestão que tem 
relações com os beneficiários.  Autoridade de Gestão e 

Beneficiários
Interno / Conluio

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado 

dos Controlos 
na 

PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

CC 4.1 A proposta/pagamento decorre de etapas devidamente segregadas, nas quais é exigida a 
evidência da intervenção de cada colaborador.

CC 4.2

A AG possui um Código de Ética e Conduta, que integra uma política de conflitos de 
interesse, dirigido e assinado por todos os colaboradores incluindo os intervenientes no 
processo de proposta/pagamento aos beneficiários, e adotou medidas de divulgação interna 
e que garantam a sua implementação.

CC 4.3 A AG desenvolve com regularidade ações de formação e de sensibilização relacionadas com 
ética e integridade destinadas a todos os colaboradores.

CC 4.4
A AG garante que o pessoal é sensibilizado para as consequências da participação em 
atividades que possam colocar em causa a sua integridade, com clara descrição das 
consequências associadas a delitos específicos.

CC 4.X Inserir a descrição de controlos adicionais ……

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0

RISCO RESIDUAL

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

0 0 0 0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?
CRX 0 Inserir a descrição de riscos adicionais … 0 0

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

CC X.1

CC X.X Inserir a descrição de riscos adicionais …

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação Total 
do Risco (ALVO)

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

0 0

RISCO RESIDUAL

0

0 0 0 0 0 0



4: AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO A RISCOS DE FRAUDE ESPECÍFICOS ‐ PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA ADJUDICADOS DIRETAMENTE PELA AG

Ref. Designação do Risco Descrição do Risco Descrição detalhada do Risco

Atores envolvidos no risco? 
(Autoridade de Gestão (AG) / 
Organismos Intermédios (OI) / 
Beneficiários (BF) / Entidades 

Terceiras (ET))

O risco é interno 
(AG), externo ou  a 
resulta de  conluio?

Este risco é 
relevante para a 
Autoridade de 

Gestão?

Se a reposta foi NÃO deverá ser apresentada 
fundamentação. 

PR1 A adoção de procedimentos que violem o 
princípio da concorrência

Um colaborador da AG evita a adoção de procedimentos de 
contratação pública em violação do principio da concorrência com o 
objetivo de favorecer um determinado concorrente:                                
‐ fracionamento ou
‐ ajustes diretos injustificados ou
‐ não adoção de um procedimento concursal ou
‐ extensões/prorrogações irregulares de contratos.

1) A AG pode fracionar uma aquisição em 2 ou mais parcelas ou 
aquisições com o objetivo de evitar o abertura de um procedimento 
concursal mais exigente  ou
2) A AG pode falsificar a fundamentação dos procedimentos em que 
se verifica uma única proposta através da adoção de especificações 
técnicas restritivas ou limitadas ou
3) A AG pode adjudicar contratos para favorecer entidades terceiras 
sem a adoção de um adequado procedimento concursal ou 
4) A AG pode autorizar a manutenção ou  renovação de contatos 
existentes através de adendas ou de condições suplementares, com 
o objetivo de evitar um novo procedimento concursal. .

Autoridade de Gestão e Entidades Terceiras Interno / Conluio

PR2 Manipulação de procedimentos concursais

Um colaborador da AG favorece um determinado concorrente 
através de:
‐ falsas especificações ou
‐ divulgação de informação confidencial ou privilegiada ou
‐ manipulação das propostas.

1) A AG pode incluir intencionalmente requisitos ou especificações 
que correspondem às qualificações de um determinado concorrente 
ou que só podem ser cumpridos por um concorrente específico. As 
especificações que são muito restritivas e particulares podem ter 
como finalidade a exclusão de outros potenciais concorrentes ou 
2) O pessoal envolvido no processo de contratação, na conceção do 
projeto ou das especificações ou na avaliação das propostas pode 
divulgar informação confidencial ou privilegiada com o intuito de 
favorecer um determinado concorrente, dando‐lhe a possibilidade 
de apresentar uma proposta mais favorável em termos técnicos 
e/ou financeiros. Exemplos dessa informação privilegiada podem ser 
as soluções técnicas preferenciais, detalhes das propostas de outros 
concorrentes ou os limites orçamentais preferenciais ou 
3) A AG pode manipular as propostas após a sua receção de forma a 
garantir a seleção de um determinado fornecedor.

Autoridade de Gestão e Entidades Terceiras Conluio

PR3 Conflitos de interesse ou subornos e comissões 
ilegais

Um colaborador da AG favorece um concorrente porque:
‐ existe um conflito de interesse não declarado ou
‐ foram pagos subornos ou comissões ilegais

1) A AG pode adjudicar contratos a entidades com as quais um dos 
seus colaboradores tem um determinado interesse, podendo este 
ser financeiro ou de outro tipo. Do mesmo modo, as entidades 
podem não identificar todas as situações de conflito de interesse 
quando apresentam propostas num determinado procedimento de 
contratação pública, ou 
2) As entidades concorrentes podem subornar ou oferecer 
comissões ilegais aos colaboradores da AG com o objetivo de 
influenciar a adjudicação dos respetivos contratos.      

Autoridade de Gestão e Entidades Terceiras Conluio

PRX Inserir a descrição de controlos adicionais ……

DESCRIÇÃO DO RISCO



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

PR1

A adoção de 
procedimentos 
que violem o 
princípio da 
concorrência

Um colaborador da AG evita a adoção de procedimentos de contratação pública em 
violação do principio da concorrência com o objetivo de favorecer um determinado 
concorrente:                                                                          
‐ fracionamento ou
‐ ajustes diretos injustificados ou
‐ não adoção de um procedimento concursal ou
‐ extensões/prorrogações irregulares de contratos.

Autoridade de Gestão e 
Entidades Terceiras

Interno / Conluio

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do 
Controlo

Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como 
considera a 
eficácia deste 
Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito combinado dos 
Controlos na 

PROBABILIDADE do Risco, 
tendo em conta os níveis 

de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

PC 1.1
A AG assegura uma adequada rotatividade dos colaboradores envolvidos nas aquisições de bens e 
serviços. 

PC 1.3
Com uma periodicidade adequada e para uma amostra aleatória de contratos, a AG procede à revisão dos 
procedimentos de contratação pública de forma a verificar a sua conformidade com a legislação aplicável. 
Este controlo é assegurado por uma equipa diferente da envolvida no processo de contratação.

PC 1.4
A AG possui um Código de Ética e Conduta, que integra uma política de conflitos de interesse, dirigido e 
assinado por todos os colaboradores e adotou medidas de divulgação interna e que garantam a sua 
implementação.

PC 1.5 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

PC 1.x Inserir a descrição de riscos adicionais …

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do Risco (ALVO)
Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

0 0 0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

0 0 0

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO RISCO ALVO

0 00

CONTROLOS EXISTENTES RISCO RESIDUAL

0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

PR2
Manipulação de 
procedimentos 
concursais

Um colaborador da AG favorece um determinado concorrente através de:
‐ falsas especificações ou
‐ divulgação de informação confidencial ou privilegiada ou
‐ manipulação das propostas.

Autoridade de Gestão e 
Entidades Terceiras

Conluio

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

PC 2.1
A AG assegura uma adequada rotatividade dos dos colaboradores envolvidos nas aquisições de 
bens e serviços. 

PC 2.2

Com uma periodicidade adequada e para uma amostra aleatória de contratos, a AG procede à 
revisão dos procedimentos de contratação pública de forma a verificar a sua conformidade com
a legislação aplicável. Este controlo é assegurado por uma equipa diferente da envolvida no 
processo de contratação.

PC 2.3
A AG possui um Código de Ética e Conduta, que integra uma política de conflitos de interesse,
dirigido e assinado por todos os colaboradores e adotou medidas de divulgação interna e que 
garantam a sua implementação.

PC 2.4 A AG implementa mecanismos para reporte de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

PC 2.x Inserir a descrição de riscos adicionais …

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)
Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

0 0 0 0 0 0

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0

CONTROLOS EXISTENTES

RISCO ALVO

RISCO RESIDUAL

0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

PR3

Conflitos de 
interesse ou 
subornos e 
comissões ilegais

Um colaborador da AG favorece um concorrente porque:
‐ existe um conflito de interesse não declarado ou
‐ foram pagos subornos ou comissões ilegais

Autoridade de Gestão e 
Entidades Terceiras

Conluio

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

PC 3.1 A AG assegura uma adequada rotatividade dos dos colaboradores envolvidos nas aquisições de 
bens e serviços. 

PC 3.2 Com uma periodicidade adequada e para uma amostra aleatória de contratos, a AG procede à 
revisão dos procedimentos de contratação pública de forma a verificar a sua conformidade com
a legislação aplicável. Este controlo é assegurado por uma equipa diferente da envolvida no 
processo de contratação.

PC 3.3 A AG possui um Código de Ética e Conduta, que integra uma política de conflitos de interesse, 
dirigido e assinado por todos os colaboradores e adotou medidas de divulgação interna e que 
garantam a sua implementação.

PC 3.4 A AG implementa mecanismos para reporte  de suspeitas de comportamentos fraudulentos.

PC 3.5 Inserir a descrição de riscos adicionais …

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco 
Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação 
Total do Risco 

(ALVO)

00 00 0 0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

CONTROLOS EXISTENTES

0

RISCO ALVO

RISCO RESIDUAL

0 0 0



Ref.
Designação do 

Risco
Descrição do Risco

Atores envolvidos no risco? 
O risco é interno (AG), 
externo ou  a resulta de  

conluio?

PRX 0 Inserir a descrição de controlos adicionais …… 0 0

Impacto do 
Risco 

(BRUTO)

Probabilidade 
do Risco 
(BRUTO)

Pontuação 
Total do 
Risco 

(BRUTO)

Ref. do Controlo Descrição do Controlo
Qual a fonte de informação 
que prevê a execução deste 

Controlo?

Há evidência da 
operacionalização do 

Controlo?

Este Controlo é 
testado com 
regularidade?

Como considera 
a eficácia deste 

Controlo?

Efeito combinado 
dos Controlos no 
IMPACTO do Risco, 
tendo em conta os 
níveis de confiança

Efeito 
combinado dos 
Controlos na 
PROBABILIDAD
E do Risco, 
tendo em 

conta os níveis 
de confiança

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação Total do Risco 
Atualizado (RESIDUAL)

PC X.1

PC X.X Inserir a descrição de riscos adicionais …

Impacto do 
Risco 

(RESIDUAL)

Probabilidade 
do Risco 

(RESIDUAL)

Pontuação 
Total do 
Risco 

Atualizado 
(RESIDUAL)

Responsável

Efeito dos 
controlos 

previstos no 
novo Impacto 

do Risco Líquido

Efeito dos 
controlos previstos 

na nova 
Probabilidade do 
Risco Líquido

Impacto do 
Risco (ALVO)

Probabilidade 
do Risco (ALVO)

Pontuação Total 
do Risco (ALVO)

RISCO ALVO

0 0 0 0 0 0

Novo Controlo Previsto  Data limite para a implementação

DESCRIÇÃO DO RISCO

RISCO BRUTO

RISCO RESIDUAL PLANO DE AÇÃO

0 0 0

CONTROLOS EXISTENTES RISCO RESIDUAL

0
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